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 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES  

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA  

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 

(Processo Administrativo n.° 09278.000193/2020-75) 

 

Torna-se público que o MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, por meio da DIVISÃO DE 

LICITAÇÕES, sediado na Esplanada dos Ministérios, bloco H, Anexo I, sala 811, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, sob 

a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP 

nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 02/03/2021 

Horário: 10:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico continuado de assistência 

técnica, manutenções preditiva, preventiva e corretiva, com o fornecimento de serviços, materiais 

de consumo, componentes, reposição de peças e instalações pontuais de equipamentos sob 

demanda, em sistemas de climatização, refrigeração, exaustão e ventilação do Ministério das 

Relações Exteriores - MRE em Brasília DF, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 4(quatro) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto GLOBAL do 

grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 
execução empreitada por preço unitário.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade:  240300 

Fonte: 100 

Programa de Trabalho:  07.122.0032.2000.0001 

Elemento de Despesa:  309039 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços 

objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 

constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1.  Valor total do grupo; 

6.1.2.  Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1.  A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados 

e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I 

do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
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6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 1.000,00 (mil reais).  

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
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valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.25.1.1 prestados por empresas brasileiras;  

7.25.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou lances empatados. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.27.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



9 

___________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Julho/2020 

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de abertura do certame. 

8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

8.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 

pretendida; 

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante 

o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

8.2.4. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.2.4.1. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 

aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.2.4.2. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o 

Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

8.2.4.3. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-

cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de 

apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais 

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média 

dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 

Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela 

legislação tributária. 
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8.2.4.4. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do 

BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 

conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

8.2.4.5. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que 

estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da 

referida Lei Complementar; 

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 

anexos; 

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 

para compor a unidade dos serviços. 

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos 

unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível; 

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada 

integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que 

qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 

referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas 

no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos 

projetos anexos a este edital.  

8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do 

licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 

plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, 

nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  

8.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será 

desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 

dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado 

pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.  
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8.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

8.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

8.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências 

para o exame da proposta. 

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2(duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para sua continuidade.  

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018  

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 2(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação  

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso  o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 

validade; 

9.11.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou 

serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação:  

9.11.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão possuir 

as seguintes características, prazos e quantidades: 

9.11.3.1. Operação e manutenções preventiva e corretiva de 

instalações completas de sistema de ar condicionado central 



16 

___________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Julho/2020 

com expansão indireta dotada de chiller(s), com capacidade 

igual ou superior a 220 TR, por período igual ou superior a 3 

anos; 

9.11.3.2. Operação e manutenções preventiva e corretiva de 

equipamentos de ar condicionado tipo janela ou tipo split 

system, com capacidade igual ou superior a 200 TR, por 

período igual ou superior a 3 anos; 

9.11.3.3. Operação e manutenções preventiva e corretiva de 

instalações completas de câmaras frigoríficas com 

capacidade igual ou superior a 6,00 HP, por período igual ou 

superior a 3 anos; 

9.11.3.4. Instalação de equipamentos de ar condicionado tipo Split ou 

central, com capacidade igual ou superior a 100 TR, por 

período igual ou superior a 3 anos; 

9.11.3.5. Operação e manutenção preventiva e corretiva de instalações 

completas de ar condicionado VRV (Vazão de Refrigerante 

Variável) com capacidade total igual ou superior a 172 (cento 

e setenta e dois) HP, que corresponde a 40% do total 

instalado no sistema dos Edifícios ANEXO I e Palácio 

Itamaraty, que é de 430 (quatrocentos e trinta) HP, por 

período igual ou superior a 3 anos. Não serão aceitos 

atestados de outro tipo de sistema que não sejam de Vazão 

de Refrigerante Variável – VRV 

9.11.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;  

9.11.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 

que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação: 

9.11.5.1. Para atendimento à Qualificação Técnica-Profissional, a 

Licitante deverá apresentar comprovação de vínculo 

contratual, na data da abertura das propostas, profissional 

(ais) de nível superior, detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA, 

acompanhado(s) do(s) respectivos(s) acervo(s) técnico(s), 

expedido pelo Conselho que comprove(m) que o profissional 

(Responsável Técnico), ter executado para órgão ou entidade 

da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal, distrital, ou ainda, para empresa privada, serviços 

com características semelhantes ao objeto licitado, com 

expressa comprovação das parcelas dos subitens 9.11.3.1 a 

9.11.3.5. 

9.11.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 
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vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

9.11.7. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

9.11.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

9.11.9. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 

contratual: 

9.11.10. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência. 

9.11.10.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração 

emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que 

conhece as condições locais para execução do objeto; ou que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 

técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
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9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2(duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este 

instrumento convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no 
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mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

  

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
termo de referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  
15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  
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15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

20.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail dlc@itamaraty.gov.br, ou por 

petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo I, Sala 

811, Divisão de Licitações. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação  

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico dlc@itamaraty.gov.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo I, Sala 811, 

Divisão de Licitações, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 17 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.1.1. Apêndice I do Anexo I – Estudos Preliminares 

23.12.1.2. Apêndice II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

23.12.1.3. Apêndice III – Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

23.12.1.4. Apêndice IV – Planilha de Composição de BDI; 

23.12.1.5. Apêndice V – Caderno Técnico e lista de peças; 

23.12.1.6. Apêndice VI – Memorial do Orçamento; 

23.12.1.7. Apêndice VII – Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC; 

23.12.1.8. Apêndice VIII – Condições para Análise da Qualidade e Tratamento da 

água Gelada e de Condensação do Sistema de Climatização; 

23.12.1.9. Apêndice IX – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Sócio-

Ambiental; 

23.12.1.10. Apêndice X – Modelo de Orçamento; 

23.12.1.11. Apêndice XI – Ordem de Serviço; 

23.12.1.12. Apêndice XII – Indicadores de Resultados; 

23.12.1.13.  

23.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

23.12.3. ANEXO III – Planilha orçamentária 

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2021 

 

 

Larissa Lima Lacombe 

Coordenadora Geral de Infraestrutura 



 

 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 01/2021 

(Processo Administrativo nº 09278.000193/2020-75) 

 

1. OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico continuado de 

assistência técnica e manutenções preditiva, preventiva e corretiva, com o fornecimento 

de serviços, materiais de consumo, componentes, reposição de peças e instalações 

pontuais de equipamentos sob demanda, em sistemas de climatização, refrigeração, 

exaustão e ventilação do Ministério das Relações Exteriores - MRE em Brasília DF, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 

anexos. 

1.2. Os itens/grupos, pormenorizados no item 3 deste Termo de Referência, serão os 

seguintes:  

1.2.1. Manutenção Preventiva  

1.2.2.  Manutenção Corretiva   

1.2.3. Administração de  serviços de manutenção predial   

1.2.4. Administração Local  

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela constante 

no Anexo I - Planilha Estimativa de Custos, baseados no desempenho anual de contratos 

da mesma natureza em vigor no Ministério das Relações Exteriores. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário (valor mensal). 

1.6. O prazo de vigência do contrato é aquele previsto no instrumento contratual, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no 

artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, 

abrange a contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico 

continuado de assistência técnica e manutenções preditiva, preventiva e corretiva, com o 

fornecimento de serviços, materiais de consumo, componentes, reposição de peças e 

instalações pontuais de equipamentos sob demanda, em regime de 24 (vinte e quatro) 

horas e 7 (sete) dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, nos sistemas de 



climatização, refrigeração, exaustão e ventilação mecânica do Ministério das Relações 

Exteriores – MRE, sendo: 

3.1.1. Manutenção Preventiva – Conforme item 2.8.7 da NBR ABNT 5462 trata-se da 

Manutenção efetuada em intervalos de tempo pré-determinados ou de acordo com 

critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 

funcionamento de um item. Dentre os serviços incluem-se inspeções de leitura, 

ensaios, testes, ajustes, revisões e outras atividades que identificam a necessidade 

de manutenção. 

3.1.2. Administração de serviços de manutenção predial (Manutenção Preditiva) – 

Conforme item 2.8.9 da NBR ABHT 5462 trata-se da Manutenção que permite 

garantir uma qualidade de serviço desejada, com base na aplicação sistemática de 

técnicas de análise, utilizando-se meios de supervisão centralizados ou de 

amostragem para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a 

manutenção corretiva. 

3.1.3. Manutenção Corretiva – Conforme item 2.8.8 da NBR ABNT 5462 trata-se de 

manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane e é destinada a recolocar um 

item em condições de executar uma função requerida.  

3.1.4. Administração local (Serviços de reposição de peças e Instalações pontuais de 

equipamentos sob demanda) – Consiste no fornecimento de itens previstos em 

documento anexo ao Cadernos de Especificações Técnicas, sempre que 

necessário e conforme condições apresentadas no Caderno de Especificações e 

demais termos do Contrato. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a 

ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 

no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem a prestação dos 

serviços de assistência técnica e manutenção de sistemas de climatização e ventilação 

mecânica, incluindo todas as ações  necessárias para manter os equipamentos e sistemas 

em boas condições de trabalho, devendo ser preditiva, preventiva ou corretiva, na forma 

estabelecida no Termo de Referência e seus Anexos. 

5.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 4 itens, sendo transferida à 

Contratada a responsabilidade pela prestação de todos os serviços previstos neste TR e 

seus Anexos. 

5.3. Os serviços enquadram-se, como de natureza continuada, nos termos do artigo15, caput, 

da Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 5/2017, que define serviços prestados de forma 

contínua como "aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade 

pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 

assegurando a integridade do patrimônio público, ou o funcionamento das atividades 

finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a 

prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional”.  

5.4. O contrato, devido à sua natureza continuada e ininterrupta, deverá ser firmado por 

período não inferior a 12 (doze) meses, e poderá ser renovado por períodos iguais e 

subsequentes até o limite de 60 (sessenta) meses.  

5.5. A Contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos no Guia Nacional de Sustentabilidade da AGU, que engloba todas as legislações 

pertinentes ao objeto.  



5.6. Tendo como objetivo a não oneração do contrato com mão de obra ociosa, os serviços 

serão contratados sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

5.7. Dessa forma, o foco do contrato será o resultado dos serviços e não os meios adotados 

para sua consecução, daí a contratação de serviços e respectiva remuneração de acordo 

com os itens quantificados na Planilha presente no Anexo I  a este termo de Referência.  

5.8. Apesar da contratação em vista não se basear em postos de trabalho, a Contratada deverá 

observar a correlação existente entre categorias profissionais e tarefas nos termos da 

Classificação Brasileira de Ocupações, bem como atribuições e requisitos que a 

Administração julgue imprescindíveis para a execução dos serviços. 

5.9. Apresentação de Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço.  

5.10. A Contratada deverá manter escritório no Distrito Federal durante toda a vigência do 

contrato.  

5.11. As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas neste TR. 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO  

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10:00 horas às 12:00  horas e das 

15:00 às 18:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 

(61) 2030-9395 ou pelo correio eletrônico cginfra@itamaraty.gov.br. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública 

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações 

relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua 

proposta. 

6.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 

ônus dos serviços decorrentes. 

6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da vigência do Termo do Contrato; 

7.2. Nos 15 (quinze) dias que antecedem o início da prestação dos serviços, será facultado à 

Contratada, com vista a adequar-se às instalações e rotinas do Ministério, o acesso aos locais 

em que estejam sendo prestados os serviços pela Contratada antecessora, observadas as 

seguintes condições:  

7.2.1. Os profissionais da Contratada deverão abster-se de executar ou interferir na execução 

dos serviços da Contratada antecessora, dirigindo-se aos profissionais dessa ou ao 

preposto somente por iniciativa desses; 

7.2.2. Poderão ser alocados equipamentos nos espaços reservados para tal desde que com 

o consentimento da Contratada antecessora, de modo a não interferir na execução dos 

serviços. 

7.3. Antes do início dos serviços, a Contratada também deverá designar, formalmente, o preposto 

da empresa, aceito pela Administração do MRE, e respectivos números de telefone fixos e 

celulares, os quais deverão ser de custo local e estar acessíveis initerruptamente, disponíveis 

para atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive em 

datas comemorativas, sábados, domingos e feriados, bem como conta de e-mail para troca 

de informações e recebimento de comunicações da Fiscalização. 

mailto:cginfra@itamaraty.gov.br


7.3.1. Na designação do Preposto é vedada a indicação dos próprios funcionários 

(responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Contratante). 

7.4. Em até 5 (cinco) dias, do início da vigência contratual, a Contratada deverá participar de 

reunião inicial para a apresentação do Plano de Fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do Plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.5. Os serviços serão prestados nas instalações prediais do Ministério das Relações Exteriores – 

MRE – em Brasília/DF, compreendidas pelo Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II (Bolo de 

Noiva) e Instituto Rio Branco. 

7.5.1. A critério da Contratante, os serviços poderão ser prestados em quaisquer novas 

instalações a serem ocupadas pelo MRE, desde que no Distrito Federal. 

7.5.2. A Contratada poderá utilizar as instalações da Contratante para manter o pessoal do 

plantão sem que isso configure dedicação exclusiva de mão de obra ou responsabilização 

da contratante na seara trabalhista, uma vez que o pagamento será tão somente sobre 

os serviços efetivamente prestados. 

7.6. A omissão na descrição de quaisquer informações da edificação ou dos equipamentos 

descritos neste Termo de Referência e Anexos, ou a substituição/alteração de suas 

características no decorrer do contrato, não exime a Contratada na prestação dos serviços 

com relação às partes omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos 

sistemas mantidos. 

7.7. Os serviços de manutenção deverão ocorrer em datas e horários estabelecidos pela 

Fiscalização do contrato, preferencialmente, de segunda à sexta-feira, das 07 às 20h podendo 

ocorrer também em outros horários e em dias não úteis, se necessário, sem qualquer ônus 

adicional à Contratante. 

7.7.1. O estabelecimento de horários tem por objetivo assegurar o pleno funcionamento das 

instalações do Ministério, evitando-se prejudicar ou interromper suas atividades. 

7.7.2. Os serviços que gerarem muito ruído, impeçam a circulação de pessoas ou que 

possam colocar em risco a segurança dos usuários, deverão ser executados fora do 

horário de expediente da Contratante ou nos finais de semana e feriados, mediante prévia 

autorização da Fiscalização. 

7.8. Caso haja necessidade de serviço emergencial ou fora do horário comercial, que exija a 

permanência de profissional de sobreaviso, como eventos diplomáticos, no Palácio Itamaraty, 

serão demandados os serviços da equipe de plantonistas. 

7.9. A Contratada deverá proceder à sinalização, ao preparo e à limpeza do local, prévia e 

posteriormente à execução dos serviços, de modo a assegurar condições ideais de trabalho 

e segurança, bem como deverá realizar a separação e transporte dos resíduos e embalagens 

resultantes da execução dos serviços. 

7.10. A Contratada deverá fazer a movimentação de móveis e equipamentos, eventuais 

desmontagens e remontagens de móveis, quando for necessário a desobstrução do local onde 

serão realizados os trabalhos, bem como deverá realizar o reposicionamento dos móveis e 

equipamentos no local, imediatamente após a conclusão dos serviços, seguindo-se a limpeza 

do local, sem que isso implique em acréscimo nos preços contratados. 

7.11. A Contratada deverá possuir capacidade plena para a realização, com qualidade, de 

serviços concomitantes, em diferentes localidades do Ministério, independentemente do porte 

e complexidade dos serviços, não sendo permitidas alegações subjetivas de quaisquer 

naturezas, tais como, suposta dificuldade inerente aos serviços ou dificuldades na alocação 

de mão de obra. 

7.12. A prestação dos serviços deste Termo de Referência dar-se-á mediante solicitação 

formalmente identificada e de orçamento formalmente apresentado pela Contratada e 

aprovado pela administração, que emitirá uma Ordem de Serviço por demanda, ou por 

demanda programada nos planos de manutenção preventiva. 



7.13. A Contratada deverá respeitar fielmente a descrição detalhada dos métodos e rotinas 

de execução dos trabalhos previstas nos Cadernos Técnicos Anexos a este Edital.  

7.14. A Contratada deverá atualizar lista de equipamentos relacionados no item 2.1, do 

ANEXO IV - Caderno Técnico e Lista de Peças, em até 15 (quinze) dias após o início do 

Contrato, não gerando aditivos contratuais. A atualização da lista de equipamentos, a qualquer 

momento do contrato, não implicará em acréscimo do valor contratado desde que as 

alterações ocorram em ambientes englobados pelas edificações citadas no item 7.5; 

7.15. Após a atualização da lista de equipamentos, ou a qualquer momento de vigência do 

contrato, caso sejam identificados ou instalados equipamentos adicionais aos existentes no 

início do contrato, os equipamentos adicionados deverão ser atendidos nas mesmas 

condições estabelecidas no Caderno de Especificações, sem ônus ao Contratante; 

7.16. A Contratada deverá elaborar e apresentar à Contratante, Relatório de Vistoria Inicial 

de todas as instalações e equipamentos cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da data da assinatura do Contrato, 

especificando detalhadamente a situação em que se encontram os equipamentos e sistemas 

objetos da manutenção; 

7.17. A Contratada deverá prestar os serviços em sistemas de climatização, exaustão e 

ventilação do MRE que atendam ou venham a atender qualquer ambiente (originalmente 

climatizado ou não) das edificações descritas no Caderno de Especificações e conforme as 

orientações da Contratante; 

7.18. As Manutenções preditiva, preventiva ou corretiva seguirão as recomendações dos 

fabricantes, as especificações contidas nos manuais de operação dos equipamentos, às 

definições de projeto, bem como as condições dos ANEXOS e demais itens do Caderno de 

Especificações; 

7.19. Deverão ser observadas na execução dos serviços, entre outros: 

− Portaria 3523:1998/MS; 

− Resoluçāo n°09/2003/ANVISA; 

− NBR 1640-2008/ABNT; 

− Diagnóstico microbiológico, monitoramento e desinfecção dos sistemas 

de resfriamento e águas das instalações, conforme ISSO 11.371/1998 (Water 

Quality Detection And Enumeration For Legionella, International Standart); 

− NBR 15848:2010/ABNT; 

− NBR 15960:2011/ABNT; 

− NBR 13971:1997/ABNT; 

− NBR 15960:2011/ABNT; 

− NBR 16069:2011/ABNT; 

− NBR 14679:2001/ABNT; 

− NBR 14518:2000/ABNT, e; 

− As normas internacionais consagradas, em caso de falta de normatização 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas e as recomendações aceitas pela 

boa técnica; 

− Outras normas e regulamentos aplicáveis; 

− A utilização de ferramentas, instrumentos (aferidos pelo IMMETRO, caso 

necessário) e materiais condizentes com o objeto contratado; 

− A rotina de coleta de dados, preenchimento de relatórios, pareceres, 

laudos, Guias de Movimentaçāo Interna de Equipamento de forma a garantir o 

fornecimento sistemático de informações à Contratada a respeito dos serviços 



prestados; 

− As disposições legais da Uniāo e do Governo do Distrito Federal;; 

− Aos regulamentos das empresas concessionárias; 

− Resoluçāo CONFEA n° 425/98, 

−  Cumprimento do programa e rotinas de manutenção recomendado pelos 

fabricantes dos equipamentos e pelo Contratante; 

− Verificaçāo, parcial e total, das instalações para fins de reparos, limpeza 

ou reposição de componentes; 

 

7.20. Os serviços executados com vícios, defeitos ou com emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior deverão ser corrigidos pela Contratada, sob sua exclusiva e integral 

responsabilidade, sem ônus para o Ministério das Relações Exteriores, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de recebimento da notificação de erro, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis; 

7.21. Os serviços realizados dentro do horário de expediente deverão ser compatibilizados 

com as solicitações e necessidades da Contratante; 

7.22. A Contratada deverá apresentar à Contratante, até o 5º dia útil de vigência do contrato, 

a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida pelo CREA-DF, referente ao serviço 

contratado e respectivas características técnicas, em nome do profissional cujo acervo técnico 

implicou na qualificação técnica da empresa quando da realização do processo licitatório, com 

referências à empresa Contratada, ao Contrato e ao MRE; 

7.23. Caso ocorra, por qualquer razão, a impossibilidade de um ou mais dos profissionais 

acima referidos de continuar à frente dos trabalhos, a Contratada deverá, obrigatoriamente, 

apresentar acervo técnico dos novos profissionais, o qual será avaliado pela Contratante; 

7.24. A Contratada apresentará à Contratante o plano de execução dos serviços ajustados, 

no qual deverá constar, obrigatoriamente, a composição das equipes de trabalho, bem como 

a função a ser exercida por cada componente das mesmas; 

7.25. De posse do plano de execução dos serviços, a Contratante efetuará a análise e, em 

não havendo alterações, o mesmo será aprovado; 

7.26. Caso a Contratante julgue necessária à realização de modificações no plano de 

execução dos serviços, oficiará a Contratada para que proceda as devidas alterações, 

devendo esta promover os acertos no prazo de 03 (três) dias corridos, contados da data em 

que receber a solicitação, não implicando na descontinuidade dos serviços; 

7.27. A Contratada prestará os serviços de assistência técnica e monitoramento contínuo da 

temperatura e umidade da Biblioteca Antônio Francisco de Azeredo da Silveira do MRE, com 

o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios e infraestrutura necessários, emissão 

de relatórios conclusivos e alertas de operação do sistema fora das faixas de temperatura e 

umidade definidas pela Contratante. O sistema de monitoramento deverá ser capaz de emitir 

relatórios detalhados do comportamento da temperatura e umidade ao longo de período a ser 

selecionado; 

7.28. A Contratada prestará os serviços de assistência técnica, monitoramento, análise e 

tratamento físico, químico e microbiológico da água de todo o sistema do ar condicionado, de 

forma a garantir a qualidade da água gelada, dos sistemas de condensação do chiller e torres, 

das bandejas de água de condensação de evaporadores ou fancoils, com fornecimento de 

produtos químicos a serem adicionados, emissão de laudos e atestados em conformidade 

com as Normas vigentes e definições do ANEXO VII (CONDIÇÕES PARA A ANÁLISE DA 

QUALIDADE E TRATAMENTO DA ÁGUA GELADA E DE CONDENSAÇÃO DE SISTEMA DE 

CLIMATIZAÇÃO); 

7.29. A Contratada deverá assegurar a qualidade do ar interior dos ambientes atendidos por 

sistemas de climatização, exaustão e ventilação englobados neste Contrato com: verificações 



e inspeções visuais prévias das centrais de ar condicionado; limpeza robotizada, higienização 

e desinfecção dos dutos; manutenção e/ou substituição e/ou adequação das tomadas e filtros 

de ar externo e dos filtros de ar dos equipamentos, conforme normas e exigências sanitárias 

e do fabricante do equipamento; limpeza mecânica/manual de difusores, grelhas, venezianas 

e acessórios; limpeza e sanitização de bandejas de água de condensação e evaporadoras; 

aspiração e limpeza de casas de máquinas; identificação em planta das aberturas de acessos 

realizados na rede de dutos; filmagem interna de dutos pré e pós- limpeza; 

7.30. Os procedimentos previstos no item 7.4, do ANEXO II - CADERNO DE ENCARGOS E 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, deverão ser realizados na manutenção preventiva, conforme 

Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), e os seus custos deverão ser incluídos 

na planilha de preços apresentados pela Contratada, em sua proposta; 

7.31. As coletas de água de condensação e material particulado e as avaliações devem ser 

obrigatoriamente realizadas de acordo com a Portaria nº 3.523 do Ministério da Saúde e 

Resolução 09 de 16 de janeiro de 2003 da ANVISA - Metodologia de análise das coletas; 

7.32.  

7.33. Os serviços de análises, laudos, atestados, tratamento químico e microbiológico 

preventivo ou corretivo das águas dos sistemas de climatização (condensação do chiller, 

torres, condensação em bandejas de fancoils ou centrais), deverão ser executados por 

profissionais tecnicamente especializados, observando-se as recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, MS, bem 

como a periodicidade e demais orientações prescritas pela Contratante; 

7.34. A Contratada poderá subcontratar, quando não houver profissionais em seu quadro, 

empresa especializada, devidamente registrada no Conselho Regional de Química, para 

executar os serviços de que trata os itens 7.6 a 7.8, previstos no ANEXO II –  CADERNO DE 

ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, desde que não haja ônus adicional para a 

Contratante; 

7.34.1. As subcontratações previstas nos itens acima não produzirão nenhuma relação jurídica 

direta entre a Contratante e a sub-empresa, não cabendo a esta demandar contra a 

Contratante por qualquer questão relativa ao vínculo que mantém com a Contratada; 

7.35. Os serviços realizados dentro do horário de expediente deverão ser compatibilizados 

com as solicitações e necessidades do Contratante; 

7.36. O Contratante poderá, mediante comunicação prévia e fundamentada, a qualquer 

tempo, alterar as rotinas e a periodicidade dos serviços de operação e manutenção preventiva 

dos sistemas constantes deste contrato, sem que isso represente ônus; 

7.37. Os serviços de manutenção corretiva serão realizados sempre que necessário, 

devendo a Contratada comunicar de imediato os problemas identificados; 

7.38. A Contratada criará e manterá organizado arquivo informatizado de leituras dos 

instrumentos e de histórico dos equipamentos, visando verificar a ocorrência de valores em 

desacordo com os padrões recomendados pelos seus respectivos fabricantes, empregando 

software de acompanhamento de manutenção e emissão de relatórios, além de banco de 

dados atualizado de peças e equipamentos. 

7.39. Manutenção Preventiva 

7.39.1. A Contratada deverá apresentar Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), 

conforme recomendações da Portaria 3253:1998/MS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos contados da data da assinatura do Contrato; 

7.39.2. O Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), formatado pela Contratada 

servirá como orientação para a definição da frequência (D-Diária/M-mensal/T-

trimestral/S-Semestral/A-Anual/SN–Se, necessário, etc.) dos itens do plano de 

manutenção preventiva a ser adotado no decorrer do Contrato e deverá ser submetido a 

equipe de fiscalização para sua aprovação. Caso esta venha a solicitar alterações ou 

atualizações, a Contratada deverá apresentar retificação do Plano em período não 

superior a 15 (quinze) dias da solicitação; 



7.39.3. O Plano de Manutenção poderá ser alterado de comum acordo entre Contratante e 

Contratada, desde que esta cumpra as recomendações das normas, catálogos de 

fabricantes, etc., previstos neste Contrato; 

7.39.4. A manutenção preventiva deverá ser executada conforme as condições do programa 

mínimo apresentado no ANEXO VI, que deverá ser ajustado de conforme as 

necessidades do órgão; 

7.39.5. A Contratante poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas e a periodicidade dos 

serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas constantes deste Contrato, 

bastando comunicar à Contratada por escrito; 

7.39.6. Após a aprovação do Plano de Manutenção, a fiscalização autorizará o início da 

implementação do mesmo, que será verificada por meio de Relatório de Manutenção 

Mensal; 

7.39.7. Os serviços de manutenções preventivas previstos na planilha de preços, deverão 

incluir, além da mão de obra específica, materiais de consumo e componentes, de 

desgaste, de lubrificação adequados ao equipamento, conforme orientação da 

fiscalização e do fabricante do equipamento, de reposição como, fitas isolantes, de alta 

fusão, fita emborrachada para isolamento, fita veda rosca, colas, parafusos, porcas e 

arruelas, parabolts, terminais elétricos, tubos e conexões de PVC, espumas de vedação, 

zarcão, suportes, pintura de suportes, fita alumínio, elementos de fixação, querosene, 

sabão, detergentes, estopa, solventes, correias, polias, gases refrigerantes, bandejas, 

soldas, isolamentos térmicos para interligações e gabinetes, filtros de ar especificação 

G3 ou fornecida pelo fabricante do equipamento, filtros de óleo (conforme determinação 

do fabricante), filtros de gás refrigerante (conforme determinação do fabricante); 

7.39.8. As primeiras manutenções preventivas serão agendadas, juntamente com a 

Fiscalização, para data mais próxima possível após a assinatura do contrato, e as demais 

serão de acordo com o Plano de Manutenção Preventiva, aprovado pelo Contratante; 

7.39.9. As demandas e necessidades de pequena complexidade verificadas durante a 

execução das rotinas previstas no Plano de Manutenção, deverão ser devidamente, 

formalizadas em Relatório de Manutenção e comunicadas à Fiscalização, que, a seu 

critério, autorizará ou não a execução dos serviços de manutenção corretiva; 

7.40. Manutenção Corretiva e Instalações Pontuais sob Demanda 

7.40.1. Após detectar a necessidade de serviço, a equipe de Fiscalização formalizará, à 

Contratada, a demanda de manutenção por meio de e-mail, o qual deverá conter: as 

solicitações das áreas demandantes, com o número do GIS; a ocorrência/serviços a 

serem realizados; o prazo estipulado para a execução e outras informações pertinentes; 

7.40.2. Conforme a complexidade do caso, a Fiscalização agendará com a área demandante 

e a Contratada, dia e hora para realização da visita técnica, que deverá ser realizada no 

prazo máximo de 3 (três) horas, e quando se tratar de casos urgentes, o prazo será de 

até 1 (uma) hora; 

7.40.3. As informações relativas à formalização da demanda deverão ser tempestivamente 

registradas pela Contratada no sistema informatizado de gestão de manutenção; 

7.40.4. No prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após o recebimento do e-mail de 

formalização de demanda, a contratada deverá apresentar metodologia de execução que 

seja mais vantajosa para a Administração, de acordo com os Cadernos Técnicos anexos 

a este TR, informando todos os serviços, materiais e tempo necessário para sua  

execução/conclusão, bem como o orçamento para execução, conforme ANEXO IX - 

Modelo de Orçamento, em formato .xls, para fins de análise: 

7.40.4.1. O orçamento deverá apresentar as composições analíticas unitárias dos 

serviços, conforme Planilha de Referência – Anexo I. 

7.40.4.2. Os quantitativos constantes do Orçamento deverão estar fundamentados na 

memória de cálculo, sendo mencionada a metodologia utilizada na quantificação de 

todos os itens, de forma clara e objetiva; 



7.40.4.3. Quando não se encontrar correspondência do serviço na Tabela de Referência, 

serão utilizadas composições unitárias, elaboradas pelo responsável técnico pelo 

orçamento e aprovadas pela Fiscalização do Contrato, utilizando-se os custos dos 

insumos pesquisados no local do serviço (mapa de cotação, com no mínimo 3 (três) 

cotações), sendo adotado o menor valor; 

7.40.4.4. A obrigação da Contratada em apresentar orçamento, não afasta a 

necessidade da Contratante pela verificação, por seus próprios meios, da 

compatibilidade dos preços, com os praticados no mercado, devendo esta 

verificação ser juntada aos autos do processo; 

7.40.4.5. A critério da Contratante, os casos críticos e excepcionais, nos quais a demora 

no atendimento possa acarretar maiores riscos de danos ao patrimônio e de perigo 

aos usuários, a apresentação do orçamento poderá ser realizada após a execução 

do serviço, de acordo com os quantitativos, efetivamente utilizados (casos em que 

a formalização da demanda será realizada juntamente com a emissão da Ordem 

de Serviço emergencial). 

7.40.5. Em casos específicos, a critério da Contratante, e conforme a natureza/complexidade 

da demanda, a formalização poderá se acompanhada de especificações técnicas, 

catálogos, croquis, fotos e demais documentos que se façam necessários, os quais 

deverão ser observados pela Contratada na elaboração do orçamento; 

7.40.6. A Contratada deverá se comprometer a realizar tantos orçamentos quantos se fizerem 

necessários à escolha da solução mais viável para a Contratante. Não serão admitidas 

alegações de incapacidade operacional por parte da Contratada; 

7.40.7. Na hipótese dos orçamentos apresentados pela Contratada não virem a ser aprovados 

pela equipe de Fiscalização, a Contratada deverá realizar, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas úteis, as adequações solicitadas; 

7.40.8. É vedada a inclusão, no Orçamento, de materiais e serviços sem previsão de 

quantitativos, com utilização do termo verba (vb), ou ainda quantitativos que não 

correspondam às previsões reais;  

7.40.9. O serviço de reposição de peças e instalações pontuais por demanda consiste no 

fornecimento de itens previstos em documento ANEXO ao Caderno de Especificações, 

sempre que necessário e conforme condições apresentadas no Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas e demais termos do Contrato; 

7.40.10. Todas as peças que se caracterizarem por peças específicas a serem 

fornecidas pelos fabricantes dos equipamentos, a fim de garantir o perfeito funcionamento 

dos mesmos, deverão ter sua nota fiscal apresentada como garantia do fornecimento de 

peças originais e novas; 

7.40.11. A reposição de peças por demanda e a manutenção corretiva serão realizadas 

sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a Contratada comunicar 

imediatamente os problemas à Contratante, quando forem identificados; 

7.41. A instalação de aparelhos de ar condicionado, prevista na lista de serviços sob 

demanda, inclui todos os serviços e materiais necessários ao seu perfeito funcionamento, tais 

como os de serralheria, vidraçaria e instalação elétrica até a caixa air stop; 

7.42. A Contratada deverá alocar, para a execução dos serviços, recursos materiais e 

humanos suficientes para executar as tarefas dentro dos prazos exigidos no Caderno de 

Especificações e nas Ordens de Serviço; 

7.43. A execução dos serviços deverá ser supervisionada por engenheiro mecânico 

especializado na área; 

7.44. O atendimento ocorrerá mediante abertura de chamado por telefone, GIS ou e-mail, 

com procedimento a ser padronizado na reunião inicial após a assinatura do contrato; 

7.45. Ordens de Serviço 

7.45.1. A Ordem de Serviço – OS, será expedida somente após a aprovação do orçamento 

pela Fiscalização e assinatura do Ordenador de Despesas, conforme modelo presente 

no Anexo X, que deverá consignar no mínimo os seguintes dados: número da OS; número 



da solicitação no GIS e área demandante, classificação da OS (grau de prioridade); data 

e horário da formalização da demanda; data de início e previsão para a conclusão do 

serviço e descrição breve do serviço; 

7.45.2. As Ordens de Serviço – OS serão encaminhadas pela Contratante, preferencialmente 

por e-mail para a conta indicada pela Contratada, ou pessoalmente mediante a entrega 

de uma via da OS impressa ao funcionário da Contratada, designado para receber as 

Ordens de Serviço da Fiscalização e providenciar sua execução; 

7.45.3. O tempo de execução das Ordens de Serviço será contado a partir do envio da 

mensagem eletrônica ou atestação de recebimento. Caberá à Contratada a consulta 

constante da conta de e-mail para manter-se atualizada em relação à emissão das 

Ordens de Serviço; 

7.45.4. As Ordens de Serviço serão emitidas pelo Contratante, de acordo com o seu grau de 

prioridade ou necessidade do serviço, com o seu modo de execução ou com sua 

finalidade; 

7.45.5. Definem-se como emergenciais os serviços que, a critério da Fiscalização, não possam 

esperar e que devam ser executados em curto intervalo de tempo, pois a demora na sua 

execução poderá ensejar no aumento dos transtornos e/ou prejuízos à segurança das 

pessoas e bens patrimoniais; 

7.45.6. As providências em relação às Ordens de Serviço marcadas como emergenciais 

deverão ser indicadas/verificadas em até 60 (sessenta) minutos, a partir de 

encaminhamento de mensagem texto por e-mail ou telefone celular do Preposto; 

7.45.7. Iniciado o atendimento emergencial, a intervenção deverá ser concluída o mais 

rapidamente possível, limitando-se ao prazo fixado na Ordens de Serviço ou chamado, 

objetivando minimizar os transtornos/prejuízos causados aos usuários, para tanto a 

Contratada deverá providenciar, com antecedência, as ferramentas e os materiais usuais 

empregados em consertos emergenciais; 

7.45.8. Nos demais casos, a Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 8 (oito) 

horas, após a emissão da Ordens de Serviço. A pedido da Fiscalização ou para atender 

solicitação da Contratada, devidamente justificada, poderá ser ampliado o prazo para 

início da OS, a depender da complexidade dos serviços a serem executados.  

7.45.9. Conforme a complexidade dos serviços, a Contratada definirá juntamente com a 

Fiscalização, o prazo máximo para sua execução. Nos casos mais simples, o prazo 

máximo de conclusão será de 48 (quarenta e oito) horas úteis, enquanto os mais 

complexos poderão chegar a 7 (sete) dias corridos. 

7.45.10. O atraso no início ou conclusão dos atendimentos emergenciais e ordinários 

por falta de ferramentas e/ou materiais adequados ou por falta de habilidade técnica do 

profissional será passível de sanção administrativa por inobservância aos termos 

vinculantes do instrumento convocatório. 

7.45.11. Para garantia de pronto atendimento, a Contratada deverá manter no local, 

estoque mínimo de material necessário à execução de serviços; 

7.45.12. O não atendimento dentro dos prazos estabelecidos na Ordem de Serviço pode 

implicar, a critério do Contratante, na aplicação de ajustes das faixas do pagamento 

conforme aferição por indicadores constante no Anexo XI, além de penalidades previstas 

neste Termo de Referência; 

7.45.13. Caso a Contratada identifique, durante a execução de um serviço corretivo, a 

necessidade de realização de serviços adicionais, tal fato deverá imediatamente ser 

informado à Fiscalização, que analisará a viabilidade de sua execução, devendo sempre 

que possível, a Contratada efetuar relatório com registro fotográfico para posterior 

justificativa dos serviços; 

7.45.14. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra, e que não tenham sido 

autorizados, pela Fiscalização, por meio de OS, serão desconsiderados para fins de 

pagamento; 



7.45.15. Os serviços somente serão considerados executados mediante o Recebimento 

Provisório pela Fiscalização; 

7.45.16. Os custos referentes à alimentação, seguro, equipamentos de proteção 

individual – EPI, ferramentas e transporte de mão de obra já constituem objeto de cotação 

nas planilhas de composição de custos da Contratada, não justificando questionamento 

futuro; 

7.45.17. Os valores decorrentes das Ordens de Serviços finalizadas e aprovadas pela 

fiscalização serão faturados, mensalmente, mediante a apresentação de Relatório 

Mensal e Nota Fiscal específica, conforme estabelecido no item 16 deste TR; 

7.45.18. O acompanhamento e/ou a execução dos serviços ficará a cargo dos 

profissionais cujo acervo técnico implicou na qualificação técnica da empresa quando da 

realização do processo licitatório; 

7.46. Sistema Informatizado de Gerenciamento  

7.46.1. Os serviços prestados deverão ser gerenciados por sistema informatizado de gestão 

de manutenção e a Contratada será responsável pelo correto preenchimento e 

atualização das informações inseridas, sem ônus adicional ao Contrato; 

7.46.2. O Sistema de Gerenciamento deverá estar disponível para a Fiscalização e deverá 

atender, no mínimo, aos seguintes parâmetros: 

7.46.2.1. Controlar o Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC; 

7.46.2.2. Controlar as Ordens de Serviço emitidas (abertura, status, solicitante, prazos, 

pendências, responsável etc); 

7.46.2.3. Permitir a inserção de informações e descrição da solução do problema; 

7.46.2.4. Gerenciar e acompanhar as pendências dos serviços; 

7.46.2.5. Gerenciar o tempo de realização dos serviços; 

7.46.2.6. Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade de atendimento 

em forma gráfica; 

7.46.2.7. Permitir a geração de relatórios técnicos gerenciais; 

7.46.2.8. Prover acesso à Contratante, para consultas detalhadas; 

7.46.2.9. Permitir o planejamento das atividades com agilidade, automatizando as 

repetições e garantindo uma visão geral dos agendamentos; 

7.46.2.10. Permitir a análise dos indicadores de desempenho e subsidiar a 

tomada de decisões; 

7.46.2.11. Criar relatórios e questionários customizados para cada tarefa, 

incluindo fotos do local e assinatura do cliente; 

7.46.2.12. Permitir o acompanhamento do desempenho das manutenções; 

7.46.2.13. Permitir o acesso off-line por meio de aparelhos celulares ou tabletes; 

7.46.2.14. Permitir a criação de históricos dos eventos/equipamentos, para a 

elaboração de cronogramas e gráficos de manutenção dos diversos equipamentos 

localizados nas dependências do Ministérios das Relações Exteriores; 

7.46.2.15. O sistema deverá ser implementado, pela Contratada, em até 30 

(trinta) dias contados do início da vigência do Contrato. 

7.46.2.16. O sistema deverá ser atualizado diariamente pela Contratada com 

dados que permitam identificar os equipamentos e serviços de manutenção 

executados no dia. 

7.47. Relatórios Diários de Serviços: 

7.47.1. O preenchimento do Relatório Diário de Serviços é obrigatório; 

7.47.2. O modelo a ser seguido deverá ser proposto pela Contratada e apresentado para 

aprovação da Fiscalização; 

7.47.3. Seu conteúdo deverá apresentar de forma sucinta todos os serviços de manutenção, 

seja ela preventiva, preditiva ou corretiva executados no período relatado. Poderá conter 



fotos e/ou croquis que se façam necessários para a correta explicação, compreensão dos 

fatos relatados; 

7.47.4. Após o preenchimento deverá ser enviado, em formato digital compatível com os 

softwares mais comuns do mercado, aos e-mails dos servidores nomeados como fiscais 

e gestores, seus respectivos setores e/ou pessoa formalmente nomeada para o 

acompanhamento diário; 

7.47.5. O envio do Relatório Diário à Fiscalização deverá ocorrer em no máximo 2 (dois) dias 

úteis contados da data de execução dos serviços; 

7.47.6. A Fiscalização/Gestão deverá preencher, em campo especifico as observações, 

ordens e/ou solicitações pertinentes; 

7.47.7. Por parte da Contratada deverá ser, necessariamente, assinado e carimbado pelo 

Engenheiro Responsável técnico designado para a condução dos serviços; 

7.47.8. Por parte do Contratante deverá ser necessariamente assinado e carimbado por 

pessoa formalmente designada para tal acompanhamento; 

7.47.9. A Contratada elaborará e enviará à Contratante, no início de cada dia, resumo das 

atividades e ocorrências referentes ao dia anterior, com informações básicas e suficientes 

para nortear o acompanhamento dos serviços desenvolvidos, devidamente verificado 

pelo engenheiro responsável; 

7.47.10. Os relatórios diários citados acima deverão ser formatados em planilha 

eletrônica (em modelo previamente aprovado pela Contratante), e enviados por e-mail 

para a Contratante. 

7.48. Relatórios Mensais de Serviços: 

7.48.1. A Contratada elaborará Relatório Mensal dos Serviços executados, cujo layout deverá 

ser previamente aprovado pelo Contratante; 

7.48.2. O relatório será, necessariamente, firmado pelo Engenheiro Mecânico responsável e 

deverá conter as seguintes informações mínimas: 

7.48.2.1. Discriminação dos serviços, incluindo data e local dos mesmos; 

7.48.2.2. Nome e função dos profissionais alocados para execução dos serviços no mês 

de referência do relatório; 

7.48.2.3. Valores medidos ao término dos serviços preventivos; 

7.48.2.4. Gráficos, fotografias, espectros das análises ferrográficas (anuais), de vibração 

e todos os valores encontrados por ocasião dos serviços de manutenção preditiva; 

7.48.2.5. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de 

energia; 

7.48.2.6. Resumo dos serviços de manutenção preventiva e corretiva executados, com 

indicação de pendências, razões de sua existência e aqueles que dependam de 

solução por parte do Contratante; 

7.48.2.7. Sugestões sobre reparos preventivos ou modernizações cuja necessidade 

tenha sido constatada; 

7.48.2.8. Acidentes de trabalho porventura ocorridos; 

7.48.2.9. Duração, métodos, ferramentas e instrumentos utilizados na execução de cada 

tarefa desenvolvida no mês, assim como peças, componentes e materiais 

substituídos por defeito/desgaste ou utilizadas em ampliações/modificações; 

7.48.2.10. Parecer sobre o estado dos sistemas e equipamentos que o compõem, 

assim como informações sucintas sobre a situação dos sistemas e/ou instalações, 

indicando as deficiências e sugerindo correções; 

7.48.2.11. Fichas de inspeção diária, preenchidas durante o mês respectivo e 

acompanhadas de resumo das anotações registradas no Diário de Ocorrências, 

bem como escalas de plantão; 

7.48.2.12. Conjunto de relatórios diários do mês de referência. 
8. Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de Medição: 

8.1. Os atores envolvidos na gestão do contrato e suas atribuições, estão discriminados abaixo. 



8.2. Competirá ao ordenador de despesas: 
8.2.1. Firmar o termo de contrato, bem como seus aditivos e apostilas; 
8.2.2. Indicar e designar o gestor e o fiscal técnico do contrato; 
8.2.3. Autorizar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados. 

8.3. Competirá ao gestor do contrato: 
8.3.1. Praticar os atos relativos à gestão do processo de contratação, em especial, mas não 

exclusivamente; 
8.3.2. Operar o lançamento do contrato, apostilas, termos aditivos e outros procedimentos 

em registro pertinente, seja físico ou eletrônico; 
8.3.3. Providenciar a publicação de atos e cuidar da comunicação com a Contratada; 
8.3.4. Providenciar a retenção da garantia e de créditos da Contratada por inadimplemento 

contratual; 
8.3.5. Conferir a atestação dos serviços, realizada pelo fiscal técnico, e liquidar e 

encaminhar notas fiscais e faturas para pagamento; 
8.3.6. Manter controle mensal da demanda e do consumo efetivo dos quantitativos previstos 

na contratação e, se for o caso, providenciar aditamentos para alteração quantitativa ou 
qualitativa; 

8.3.7. Providenciar a prorrogação e a alteração contratual; 
8.3.8. Instruir processos relativos a pedidos de reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro 

contratual; 
8.3.9. Instaurar e conduzir processos de sanção à Contratada, mediante apontamento do 

fiscal técnico; 
8.3.10. Exercer a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização; 
8.3.11. Prestar apoio ao fiscal técnico/administrativo do contrato na execução de suas tarefas 

previstas na legislação pertinente e nas cláusulas contratuais, bem como no 
recebimento e na atestação dos bens fornecidos e serviços prestados pela Contratada; 

8.3.12. Receber, em caráter definitivo, os serviços, consoante as diretrizes da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, especialmente em seus artigos 
49 e 50; 

8.3.13. Solicitar à Contratada a emissão da nota fiscal/fatura após os recebimentos provisório 
e definitivo dos serviços; 

8.3.14. Efetuar desconto pelo valor correspondente ao percentual de multa ou glosa atribuída 
por descumprimento contratual; 

8.4. Competirá ao fiscal técnico ou Equipe de Fiscalização: 
8.4.1. Receber, em caráter provisório, os serviços, consoante as diretrizes da Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, especialmente em seus artigos 
49 e 50, atestando a execução dos serviços por meio de Indicadores de Resultados, 
conforme modelo apresentado no Anexo XI, do Edital e do Relatório Mensal de Serviços, 
previsto no item 7.48, deste TR; 

8.4.2. Observar as diretrizes de fiscalização técnica da Instrução Normativa SEGES/MPDG 
nº 5 de 25 de maio de 2017, em especial, mas não exclusivamente, as constantes do 
Anexo VII-A; 

8.4.3. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993; 

8.4.4. Determinar a imediata retirada das dependências do Ministério e a substituição de 
profissional a serviço da Contratada que se apresentar sem uniforme ou sem a devida 
identificação, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência no 
Ministério, a critério exclusivo do próprio fiscal, for julgada inconveniente; 

8.4.5. Apontar ao gestor quaisquer indícios de descumprimento de cláusula contratual; 
8.4.6. A critério do Ordenador de Despesas, a Fiscalização poderá ser exercida por mais de 

um servidor. 
8.5. A comunicação entre Contratante e Contratada obedecerá às seguintes regras: 

8.5.1. No trato de assuntos cotidianos, a comunicação poderá ser feita pessoalmente, por 
telefone e por correio eletrônico; 

8.5.2. No caso de aditamentos e apostilas, a comunicação deverá ser feita por meio de Ofício 
Protocolado; 

8.5.3. Os apontamentos e determinações do fiscal técnico e do gestor do contrato deverão 
ser feitos por escrito e poderão ser entregues pessoalmente ou por correio eletrônico; 

8.5.4. A versão digitalizada de cartas poderá ser encaminhada por correio eletrônico.; 



8.5.5. Em casos excepcionais e emergenciais, a comunicação poderá ser realizada por meio 
de mensagem de texto para o telefone celular do Preposto. 

8.6. Competirá ao Preposto: 
8.6.1. Acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas e Segurança e Medicina do Trabalho; 
8.6.2. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas 

dependências do Ministério, com o auxílio dos Encarregados; 
8.6.3. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações da 

Contratante colocadas à disposição dos empregados da Contratada; 
8.6.4. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas 

das autoridades da Contratante e da Fiscalização do contrato; 
8.6.5. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pelas autoridades da 

Contratante e/ou pela Fiscalização do contrato, inerentes à execução e às obrigações 
contratuais, em tempo hábil. 

8.6.6. Solicitar acesso às dependências do Ministério aos profissionais da Contratada que 
executarão os serviços por meio da apresentação de relação contendo nome e 
documento de identificação; 

8.6.7. Reportar-se a Fiscalização do contrato para dirimir quaisquer dúvida a respeito da 
execução dos serviços e das demais obrigações contratuais; 

8.6.8. Relatar à Fiscalização do contrato, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 
irregularidade observada; 

8.6.9. Garantir que os funcionários se reportem sempre à Contratada, primeiramente, e não 
aos servidores/autoridades da Contratante, na hipótese de ocorrência de problemas 
relacionados à execução contratual; 

8.6.10. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 
julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados; 

8.6.11. Encaminhar ao Fiscal do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
prestados, bem como toda a documentação complementar exigida neste Termo de 
Referência; 

8.6.12. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
prestados, ou de qualquer outra documentação encaminhada, sempre que solicitado; 

8.6.13. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, 
respondendo perante a Contratante por todos os atos gerados ou provocados por eles. 

8.7. A medição dos serviços será realizada mensalmente a cargo da Fiscalização, na qual serão 
conferidos os serviços efetivamente executados por meio de Relatório de Manutenção Mensal, 
com base na planilha de medição contendo as OS e indicadores de resultados. 

8.8. A Fiscalização avaliará, por Ordem de Serviço, a qualidade da prestação dos serviços objeto 
do contrato e, quando for o caso, redimensionará o pagamento com base nos indicadores de 
resultados estabelecidos no Anexo XI. 

8.9. O Relatório Mensal deverá ser elaborado e apresentado pela Contratada, em data acordada 
com a Fiscalização, subscrito por profissional qualificado, credenciado e habilitado. O 
Relatório deverá conter, minimamente; 

8.9.1. A descrição analítica das manutenções preventivas e corretivas realizadas que 
contenham o registro de observações e fatos ocorridos durante os serviços, com 
indicação das respectivas OS, bem como datas e prazos de execução; 

8.9.2. Sempre que necessário ou requerido pela Administração, planilha, tabelas e gráficos 
demonstrativos dos eventos relatados conforme o inciso anterior. 

8.10. Ao Relatório Mensal, deverão ser anexados: 
8.10.1. Registro fotográfico realizado antes, durante e após a execução; 
8.10.2. Ordens de Serviços; 
8.10.3. Comunicação entre a Contratada e o Fiscal, inclusive determinações para realização 

de tarefas emergenciais; 
8.11. No relatório Técnico Mensal, deverão ser observados se a soma dos quantitativos de 

serviços à mão de obra, de cada categoria profissional, não configura dedicação exclusiva dos 
profissionais. 

8.12. A partir da medição dos serviços, caso constate que houve falha na execução do 
serviço, a fiscalização determinará à empresa a realização das devidas correções, em prazo 
razoável e adequado, aplicando-se as glosas previstas no Anexo XI, caso as determinações 
do Fiscal não sejam observadas no prazo consignado. 



8.13. As glosas poderão cumular-se entre si, sem prejuízo, ainda, das demais sanções 
previstas neste documento, no Edital e no Contrato. 

8.14. Como a aferição do indicador de qualidade é mensal, sua incidência poderá recair em 
Notas Fiscais posteriores a apuração dos fatos. 

8.15. O Contratante notificará a Contratada acerca da avaliação obtida e a eventual glosa do 
pagamento por meio de e-mail, comparecimento espontâneo ou qualquer outro meio que 
demonstre a ciência inequívoca da Contratada. 

8.16. A Contratada poderá apresentar pedido de reconsideração, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, da avaliação obtida, que poderá ser deferido caso comprove a ocorrência de fato 
imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 
execução do ajustado (teoria da imprevisão), que justifiquem o ocorrido. 

8.17. O Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias para decidir o pedido de reconsideração. 
9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
previstas nos Anexos I e IV, promovendo sua substituição quando necessário. 

9.2. Definem-se por materiais básicos aqueles que são de consumo, limpeza, pequenas peças de 
reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental básicos, necessários ou 
complementares na execução dos serviços, cujos custos já estão incluídos na composição de 
mão de obra como encargos complementares. 

9.3. Os materiais não básicos são peças, materiais e equipamentos a serem utilizados, 
discriminados na composição dos serviços, cujos custos estarão relacionados em planilha 
orçamentária e serão faturados por meio de Ordens de Serviços. 

9.4. Os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro 
uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, em 
especial a NBR 5674, as Normas regulamentadoras da Secretaria do Trabalho, como NR-10 
e NR-35, a Legislação de Acessibilidade, em especial a NBR- 9050, O Manual de Obras 
Públicas – Práticas da SEAP, as Normas das concessionárias de Serviços Públicos Locais, 
bem como a Instrução Normativa SLTI n° 01/2010 e o Guia de Contratações Sustentáveis. 

9.5. Todos os materiais fornecidos pela Contratada que serão empregados nos serviços, deverão 
possuir garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante. 

9.6. Se julgar necessário, a Fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de 
informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios 
relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos 
equipamentos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela Contratada e 
executados por laboratórios aprovados pela Fiscalização. 

9.7. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados/empregados 
no MRE. 

9.8. Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela Fiscalização, 
devendo a Contratada providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra 
incêndio determinados pelos órgãos competentes. 

9.9. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou 
confirmadas pela Fiscalização no momento oportuno, com base no inventário de bens 
Arquitetônicos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, bem como 
consulta à Coordenação-Geral de Patrimônio Histórico. Todas a intervenções realizadas no 
Palácio Itamaraty, deverão ser previamente aprovadas pela CGPH. 

9.10. A Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a 
execução dos serviços de acordo com o cronograma. A Fiscalização não aceitará alegações 
de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos 
fornecedores. 

9.11. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de materiais 
admitem o similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios 
previstos por normas e desde que previamente aceito pela Fiscalização. 

9.11.1. A similaridade indicada se aplica em relação aos requisitos e critérios mínimos de 
desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais 
(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. 

9.11.2. A similaridade será avaliada pela Fiscalização, antes do fornecimento efetivo, mediante 
apresentação do material proposto pela Contratada, de laudos técnicos comparativos 
entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios 
conceituados, com ônus para a Contratada. 



9.12. No que se refere aos materiais básicos de limpeza e de consumo necessários à 
execução dos serviços, a Contratada deverá fornecer, às suas expensas, sob a sua inteira 
responsabilidade quanto à guarda e manuseio, no mínimo a seguinte lista exemplificativa e 
não exaustiva: 

9.12.1. Álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, estopas, panos, 
esponjas de aço, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes, produtos 
anti-ferrugem, óleo de penetração (limpador, lubrificante e solução anticorrosiva), 
materiais de escritório, Kit de ferramentas, jogo de chaves, escadas, trena, multímetro de 
alta precisão, alicate aperímetro, aparelho de solda, furadeira, fitas isolantes, fitas de 
teflon, veda-rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, colas/adesivos de aplicação 
estrutural, massa epóxi, parafusos, pilhas para lanterna, buchas de nylon e demais 
ferramentas que, embora não relacionadas, sejam necessárias à prestação dos serviços. 

9.12.2. Esses materiais/ferramentas não serão pagos por medição de quantitativos gastos, 
devendo seus respectivos custos estarem contemplados nos encargos complementares 
de suas propostas. 

9.13. Quanto aos uniformes e equipamentos de proteção individual – EPIs, a serem 
fornecidos pela Contratada aos seus empregados, deverão ser adequados às atividades 
desempenhadas de cada profissional, compreendendo peças para todas as estações 
climáticas do ano, sem qualquer repasse de custo para o profissional a seu serviço. 

9.14. Os profissionais a serviço da Contratada deverão apresentar-se devidamente 
uniformizados. Os uniformes e EPIs deverão ser previamente submetidos à conferência do 
Contratante, em conformidade com a NR-6, compreendendo, no mínimo: 

9.14.1. Chapéu sombreiro de abas largas, para trabalho ao sol; 
9.14.2. Capacete de segurança frontal; 
9.14.3. Camisa de brim resistente, 100% algodão, para proteção do tronco e braços contra 

agentes abrasivos e escoriantes, mangas longa e curta, conforme a estação, sem botões; 
9.14.4. Calça jeans, cor azul, modelo discreto, para proteção das pernas contra agentes 

abrasivos e escoriantes; 
9.14.5. Bota impermeável de borracha; 
9.14.6. Botina de couro, com palmilha de montagem com tratamento antifungo, com biqueira 

de aço para proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, 
acolchoada internamente com espuma, com solado de borracha; 

9.14.7. Aventais resistentes confeccionados em couro e de material plástico, 
preferencialmente com bolsos; 

9.14.8. Luvas de vaqueta, de PVC, borracha, conforme o caso; 
9.14.9. Máscara semifacial filtrante (PFF2) para proteção das vias respiratórias contra poeira 

e névoas; 
9.14.10. Óculos de segurança em policarbonato, para proteção dos olhos contra 

impactos mecânicos e partículas volantes; 
9.14.11. Protetor auricular do tipo inserção (plugue), para proteção dos ouvidos nas 

atividades e nos locais que apresentem ruídos excessivos; 
9.14.12. Capa de chuva com forro e capuz; 

9.15. Serão admitidos uniformes e EPIs com identificação de logomarca da Contratada; 
9.16. Os uniformes devem ser padronizados na mesma cor e formato, admitindo-se a 

diferenciação do Preposto e Engenheiros Responsáveis em relação aos demais; 
9.17. Os uniformes e EPIs estarão permanentemente sujeitos a aprovação, resguardando-

se ao Ministério o direito de exigir pronta substituição daqueles julgados inadequados pela 
Fiscalização e sempre que a condição de uso ponha em risco profissionais, bens móveis ou 
instalações do Ministério; 

9.18. Esses materiais também não serão pagos por medição de quantitativos gastos, 
devendo seus respectivos custos estarem contemplados nos encargos complementares de 
suas propostas; 

9.19. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

10. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. Os requisitos da contratação abrangem a prestação dos serviços de assistência técnica 
e manutenção de sistemas de climatização e ventilação mecânica, incluindo todas as 
ações necessárias para manter os equipamentos e sistemas em boas condições de 



trabalho, devendo ser preditiva, preventiva ou corretiva, na forma estabelecida no Termo 
de Referência e seus Anexos. 

10.1.2. A licitação será realizada por meio de único item, sendo transferida à Contratada a 
responsabilidade pela prestação de todos os serviços previstos neste TR e seus Anexos. 

10.1.3. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

10.1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário (valor mensal). 

10.1.5. Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados a manter 
os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sob a supervisão e responsabilidade direta da Contratada. Engenheiro 
Mecânico deverá ser indicado como responsável técnico pela execução e 
acompanhamento dos serviços, vistorias, além de responsabilizar-se por todas as 
manutenções, relatórios e laudos emitidos. O Engenheiro deverá ter registro ativo no 
CREA/CONFEA. 

10.1.6. O contrato, devido à sua natureza continuada e ininterrupta, deverá ser firmado por 
período não inferior a 12 (doze) meses, e poderá ser renovado por períodos iguais e 
subsequentes até o limite de 60 (sessenta) meses.  

10.1.7. Antes do início dos serviços, a Contratada também deverá designar, formalmente, o 
preposto da empresa, aceito pela Administração do MRE, e respectivos números de 
telefone fixos e celulares, os quais deverão ser de custo local e estar acessíveis 
initerruptamente, disponíveis para atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana, inclusive em datas comemorativas, sábados, domingos e feriados, bem 
como conta de e-mail para troca de informações,  solicitação de atendimento e 
recebimento de comunicações da Fiscalização. 

10.1.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema de comunicação instantânea para 
realizar a comunicação direta entre a fiscalização e o supervisor e técnicos mecânicos de 
ar condicionado.  

10.1.9. A empresa deverá disponibilizar um meio de transporte (veículo) para que a equipe de 
manutenção possa se deslocar e realizar atendimento em todos os edifícios do MRE, em 
Brasília.  

10.1.10. A empresa deverá arcar com todos os custos relacionados a eventuais 
retiradas, movimentações e transporte de peças e equipamentos de grandes dimensões 
para realização de serviços de manutenção, mesmo externos às dependências do MRE.  

10.1.11. A empresa deverá disponibilizar software de gerenciamento de manutenção 
para acompanhamento de solicitações e ordens de serviço, conforme item 7.46. 

10.1.12. Deverão estar inclusos nos preços todos os custos relacionados à emissão de 
ART ́s, elaboração de laudos técnicos de peças e equipamentos, atualização de alarmes 
e demais configurações de software dos equipamentos de ar condicionado. 

10.1.13. Deverá ser considerado nos custos fixos das manutenções, todos aqueles 
relacionados ao descarte e reciclagem de materiais ou resíduos resultantes das 
manutenções em conformidade com o item 12.43, previsto neste documento.  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme medição 
mensal das Ordens de Serviço; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada, em conformidade com o Anexo X, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 



contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
11.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

11.11.1. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 
12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a Contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993 

11.13. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e 
rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, 
aplicando as penalidades cabíveis. 

11.14. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que os serviços 
executados ou os produtos entregues estejam de acordo com o estabelecido no Edital e 
Anexos. 

11.15. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem 
como por qualquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
profissionais a seu serviço, preposto ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou 
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 



Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 
5/2017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante;  

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho; 

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Caderno de 
Especificações, do Caderno Técnico ou Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC). 

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal ou distrital, as normas 
de segurança da Contratante; 

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.23. Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 
Anexo VI – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 



proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 
de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.24. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 
2006. 

12.24.1. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade Contratante, sob 
pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da 
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada. 

12.24.2. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

12.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos da Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

12.25.1. A Contratada deverá disponibilizar, em até 45 dias antes da expiração ou 
finalização do contrato, Plano de Transição que constará os Relatórios de 
Acompanhamento, Relatório de Serviços Prestados, Registro de Pendências e Plano de 
Desmobilização. 

12.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
12.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
12.28. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  
12.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  
12.30. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais 

e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
12.31. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

12.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

12.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 

12.34. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos; 

12.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 

12.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

12.37. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

12.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.39. Elaborar o Diário de Serviços, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

12.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 



aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

12.41. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 
n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; 
e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

12.42. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, conforme o caso:  

12.42.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais;  

12.42.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

12.42.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

12.42.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 
Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar 
a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

12.43. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

12.43.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

12.43.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 
a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

12.43.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de reserva de material para usos futuros;  

12.43.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

12.43.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas; 

12.43.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.43.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas; 

12.43.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 



Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a Contratada comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

12.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
12.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

12.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 
para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 
da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

12.44.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes; 

12.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

12.46. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 
de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

12.47. A Contratada deverá estabelecer, em comum acordo com a Contratante, 
procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência 
energética e hidráulica da edificação e de seus equipamentos 

12.48. A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulares aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 
serviços. 

12.49. A Contratada deverá observar a Resolução CONAMA n° 401/2008, para a aquisição 
de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 
responsabilidade, respeitando os limitas de metais pesados, como chumbo, cádmo e mercúrio. 

12.50. A Contratada deve responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, 
instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo a 
CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros 
fatos que possam vir a ocorrer; 

12.51. A Contratada deve responsabilizar-se pela destinação (descarte) de materiais, peças 
ou equipamentos que forem trocados/substituídos nas instalações da CONTRATANTE; 

12.52. Estes descartes, obrigatórios à CONTRATADA, só poderão ser efetuados conforme as 
Normas em vigor, se for o caso, e com a devida autorização da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

12.53. Toda movimentação interna de patrimônio deverá ser imediatamente comunicada à 
Coordenação de Patrimônio, Arquitetura e Engenharia, seguindo metodologia a 
ser determinada por aquela Coordenação e deverá incluir classificação do bem nos termos do 
Decreto 9373/2018.  

12.53.1. A responsabilidade técnica pela classificação caberá à contratada, estando 
sujeita à revisão pela fiscalização.  

12.53.2. O descarte dos bens irrecuperáveis deve ser feito trimestralmente. 
 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 10%( dez por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições: 
13.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 



13.2. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto e poderá ocorrer apenas nos seguintes casos: 

13.2.1. Quando não houver profissionais em seu quadro técnico, empresa especializada, 

devidamente registrada no Conselho Regional de Química , para executar os serviços  

de que trata os itens 7.6 a 7.7 ( coletas de água de condensação e material particulado, 

análises , laudos, atestados, tratamento químico e microbiológico preventivo e corretiva 

das águas dos sistemas de climatização – condensação do chiller, torres, condensação 

em bandejas de fancoils ou centrais) previstos no Caderno de Especificações, bem como 

o serviço de limpeza de dutos; 

13.2.2. Nas ocasiões em que a Contratada necessite utilizar instrumentos que se encontrem 
fora do escopo de suas atividades, tais como aluguel de equipamentos e bens 
(movimentação vertical, horizontal) para que auxiliem na execução da tarefa designada. 

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

13.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com 
a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

13.5. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 
1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

13.6. A empresa Contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada; 

13.7. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 
13.7.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte; 
13.7.2. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno 

porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 
13.7.3. Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 
14.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

15.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm


15.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 
e forma de uso. 

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

15.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 
XI, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a Contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços. 

15.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  

15.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

15.13. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador.  

15.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

15.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  

15.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 

15.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

15.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 



inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e 

definitivo dos serviços. 
16.2. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 
16.2.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

16.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 

16.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

16.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.2.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 
executados. 

16.2.6. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

16.2.7. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

16.2.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

16.2.8.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

16.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por 
escrito, as respectivas correções; 

16.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), ou instrumento substituto. 

16.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 

16.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 



16.6. A Contratada deverá oferecer garantia dos serviços executados pelo prazo mínimo de 
1 (um) ano, contado da data de recebimento definitivo dos serviços e, para os materiais 
empregados, pelo prazo ofertado pelo fabricante. 

16.6.1. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá consertar ou refazer os serviços que 
apresentarem defeitos, não sendo permitido transferir sua responsabilidade a terceiros. 

16.6.2. Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciará no momento em que ficar 
evidenciado o defeito.  

17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de  30 ( trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

17.4.1. o prazo de validade;  
17.4.2. a data da emissão;  
17.4.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;  
17.4.4. o período de prestação dos serviços;  
17.4.5. o valor a pagar; e  
17.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

17.6. Nos termos do item 1, do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.6.1. não produziu os resultados acordados; 
17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 
17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
17.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da Contratante. 

17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

17.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  

17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da Contratante.  

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo X da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão Contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

 

18. REAJUSTE 
18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
18.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que venha 
substituí-lo, divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias 



após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato. 

19.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Contratante, contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

19.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento). 

19.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

19.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VI-F da 
IN SEGES/MP nº 5/2017. 

19.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
19.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 
19.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
19.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
19.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela Contratada, quando couber. 
19.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
19.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
19.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

19.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

19.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

19.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
19.12. Será considerada extinta a garantia: 

19.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

19.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  
VI-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

19.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

19.14. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Edital e no Contrato. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 
20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 
20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.3. fraudar na execução do contrato; 



20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.5. cometer fraude fiscal; 
20.1.6. não mantiver a proposta. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à Contratada as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

20.2.2. Multa de: 
20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato; 

20.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas 
à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

Contratante, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 01 



prepostos previstos no edital/contrato; 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

Contratada 

01 

 

 

20.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

20.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
21.3.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

dentro do prazo de validade, comprovando atividade relacionada com o objeto da 
licitação. 

21.3.1.1. No caso do licitante possuir Registro em Conselho em outro estado, deverá 
apresentar visto de registro no CREA local – Brasília; 



21.3.1.2. O visto de registro pelo CREA local poderá ser apresentado por ocasião da 
convocação da adjudicatária para assinatura do contrato, a ser estabelecido no 
edital, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no instrumento de convocação. 

21.3.2. Declaração de sustentabilidade Sócio-Ambiental, conforme Anexo VIII 
21.3.3. Declaração expressa de que caso seja declarada vencedora da Licitação, manterá no 

Distrito Federal, sede, filial ou representação dotada de infraestrutura administrativa e 
técnica adequada, com os recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para 
a prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contados a partir da assinatura do Contrato. 

21.3.4. No que se refere a Qualificação Técnica-Operacional, deverá ser comprovada aptidão 
para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com 
o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente identificados, em nome da licitante, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
observados no mínimo os seguintes parâmetros: 

21.3.4.1. Operação e manutenções preventiva e corretiva de instalações completas de 
sistema de ar condicionado central com expansão indireta dotada de chiller(s), com 
capacidade igual ou superior a 220 TR, por período igual ou superior a 3 anos; 

21.3.4.2. Operação e manutenções preventiva e corretiva de equipamentos de ar 
condicionado tipo janela ou tipo split system, com capacidade igual ou superior a 
200 TR, por período igual ou superior a 3 anos; 

21.3.4.3. Operação e manutenções preventiva e corretiva de instalações completas de 
câmaras frigoríficas com capacidade igual ou superior a 6,00 HP, por período igual 
ou superior a 3 anos; 

21.3.4.4. Instalação de equipamentos de ar condicionado tipo Split ou central, com 
capacidade igual ou superior a 100 TR, por período igual ou superior a 3 anos; 

21.3.4.5. Operação e manutenção preventiva e corretiva de instalações completas de ar 
condicionado VRV (Vazão de Refrigerante Variável) com capacidade total igual ou 
superior a 172 (cento e setenta e dois) HP, que corresponde a 40% do total 
instalado no sistema dos Edifícios ANEXO I e Palácio Itamaraty, que é de 430 
(quatrocentos e trinta) HP, por período igual ou superior a 3 anos. Não serão aceitos 
atestados de outro tipo de sistema que não sejam de Vazão de Refrigerante 
Variável – VRV 

21.3.5. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano 
do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo 
inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato. O licitante disponibilizará 
todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados. 

21.3.6. Será aceito o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-
operacional de execução de cada um dos sub-itens 20.3.4.1 a 20.3.4.5, desde que 
prestados em período concomitante – nos termos do item 10.9 do Anexo VI-A da IN n° 
5/2017. 

21.3.7. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que 
foram prestados os serviços. 

21.3.8. Para atendimento à Qualificação Técnica-Profissional, a Licitante deverá apresentar 
comprovação de vínculo contratual, na data da abertura das propostas, profissional (ais) 
de nível superior, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no CREA, acompanhado(s) do(s) respectivos(s) acervo(s) técnico(s), expedido 
pelo Conselho que comprove(m) que o profissional (Responsável Técnico), ter executado 
para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal, distrital, ou ainda, para empresa privada, serviços com características 
semelhantes ao objeto licitado, com expressa comprovação das parcelas dos subitens 
20.3.4.1 a 20.3.4.5. 

21.3.9. Será aceito o somatório de acervos técnicos para comprovação da capacidade 
Técnico-Profissional, de um mesmo Responsável Técnico, desde que atendidos 
integralmente as parcelas exigidas nos itens 20.3.4.1 a 20.3.4.5. 



21.3.10. A comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação  de cópia 
da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como Contratante, ou do contrato 
social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de certidão do CREA em 
nome da licitante em que conste o profissional como responsável técnico, ou do contrato 
de trabalho ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência do profissional. 

21.3.10.1. No caso de Compromisso de Contratação futura, será exigido, no ato 
da assinatura do Contrato, a comprovação da efetivação do vínculo profissional, 
bem como o comprovante de registro e anotação, junto ao CREA-DF, do 
profissional como responsável Técnico da empresa; 

21.3.11. O profissional detentor do acervo técnico para comprovação da qualificação 
técnica deverá, obrigatoriamente, ser responsável pelo acompanhamento da execução 
dos serviços de que tratam o objeto desta contratação. 

21.3.11.1. No decorrer da execução do serviço, o profissional poderá ser 
substituído, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela Administração 

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
21.4.1. Valor Global: R$ 10.121.327,01 (dez milhões, cento e vinte e um mil, trezentos e vinte 

e sete reais e um centavo) 
21.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
22.1. O custo estimado da contratação é de R$ 10.481.766,84 (dez milhões, quatrocentos e 

oitenta e um mil, setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e quatro centavos). 
23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, revista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na seguinte 
classificação: 

23.1.1. Unidade Gestora: 240300 
23.1.2. Fonte: 0100 
23.1.3. Programa de Trabalho: 07.122.0032.2000.0001 
23.1.4. Elemento de Despesa: 339039 

 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

• Anexo I – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

• Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

• Anexo III – Planilha de Composição de BDI; 

• Anexo IV – Caderno Técnico e lista de peças; 

• Anexo V – Memorial do Orçamento; 

• Anexo VI – Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC; 

• Anexo VII – Condições para Análise da Qualidade e Tratamento da água Gelada e de 

Condensação do Sistema de Climatização; 

• Anexo VIII – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Sócio-Ambiental; 

• Anexo IX – Modelo de Orçamento; 

• Anexo X – Ordem de Serviço; 

• Anexo XI – Indicadores de Resultados; 

 

Brasília  23 de dezembro de 2020 

 



                                                          

 

José Carlos Soares Grillo                                                                      Tiago Anísio Felipe 

 

 

Nos termos do disposto no Decreto 10.024/2019, observadas as cláusulas e condições 

recomendadas pela Advocacia Geral da União na minuta de Termo de Referência disponibilizada 

por seu sítio eletrônico e considerando que a proposta se enquadra nas disposições das Leis 

8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos 3.725/2001 e da IN SEGES/MPDG 5/2017, aprovo o 

presente Termo de Referência, visando à contratação de serviço técnico continuado, manutenção 

preventiva e corretiva dos sistemas de climatização e ventilação mecânica do Ministério das 

Relações Exteriores, em Brasília/DF. 

 

Brasília, 05 de janeiro de 2021. 

 

 

 

LARISSA LIMA LACOMBE 

Coordenadora-Geral de Infraestrutura 



OBJETO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE 
CLIMATIZAÇÃO, REFRIGERAÇÃO, EXAUSTÃO E VENTILAÇÃO DO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES.

Data Base: Sinapi: Nov. 2020 BDI 27,87%$

ITEM FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE
QUANTIDADE 

DE 
MANUTENÇÃO 

TOTAL 
SERVIÇOS

VALOR CUSTO 
UNITÁRIO SEM 

BDI

PREÇO DE CUSTO 
TOTAL

PREÇO DE VENDA 
UNITÁRIO COM BDI 

(27,87%)

PREÇO DE VENDA 
TOTAL COM BDI

1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA
1.1 SPLIT

1.1.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 120 aparelhos de ar-condicionado tipo Split,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 120 12 1440 R$ 145,59 209.643,03R$                186,16R$                       268.070,55R$                

1.1.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 120 aparelhos de ar-condicionado tipo
Split, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de ObraAs definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 120 2 240 R$ 189,65 45.516,00R$                  242,51R$                       58.201,31R$                  

1.1.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 120 aparelhos de ar-condicionado tipo
Split, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontramno Memorial Descritivo do Orçamento. 

SERVIÇO 120 4 480 R$ 229,74 110.276,81R$                293,77R$                       141.010,96R$                

1.1.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 120 aparelhos de ar-condicionado tipo Split,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram 

SERVIÇO 120 1 120 R$ 221,29 26.554,55R$                  282,96R$                       33.955,30R$                  

1.2 SELF

1.2.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de ar-condicionado tipo SELF, a 
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 5 12 60 R$ 430,21 25.812,86R$                  550,12R$                       33.006,91R$                  

1.2.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de ar-condicionado tipo SELF,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 5 2 10 R$ 412,01 4.120,12R$                    526,84R$                       5.268,39R$                    

1.2.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de ar-condicionado tipo
SELF, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 5 4 20 R$ 490,55 9.810,91R$                    627,26R$                       12.545,21R$                  

1.2.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de ar-condicionado tipo SELF, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 5 1 5 R$ 498,58 2.492,90R$                    637,53R$                       3.187,67R$                    

1.3 FANCOLETE

1.3.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 9 aparelhos de ar-condicionado tipo
Fancolete, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 19 12 228 R$ 209,19 47.694,55R$                  267,49R$                       60.987,02R$                  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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1.3.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 9 aparelhos de ar-condicionado Fancolete,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 19 2 38 R$ 209,19 7.949,09R$                    267,49R$                       10.164,50R$                  

1.3.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 9 aparelhos de ar-condicionado
Fancolete, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 19 4 76 R$ 209,19 15.898,18R$                  267,49R$                       20.329,01R$                  

1.3.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 9 aparelhos de ar-condicionado Fancolete, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumoss e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 19 1 19 R$ 218,90 4.159,10R$                    279,91R$                       5.318,24R$                    

1.4 FANCOIL

1.4.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos de ar-condicionado tipo
FANCOIL, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 49 12 588 R$ 321,54 189.065,52R$                411,15R$                       241.758,08R$                

1.4.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos de ar-condicionado tipo
FANCOIL, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 49 2 98 R$ 392,00 38.416,00R$                  501,25R$                       49.122,54R$                  

1.4.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos de ar-condicionado tipo
FANCOIL, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 49 4 196 R$ 351,00 68.796,00R$                  448,82R$                       87.969,45R$                  

1.4.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos de ar-condicionado tipo
FANCOIL, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 49 1 49 R$ 421,36 20.646,64R$                  538,79R$                       26.400,86R$                  

1.5 CONDENSADORA VRF

1.5.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos Consensadora VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento. 

SERVIÇO 17 12 204 R$ 361,65 73.777,33R$                  462,45R$                       94.339,08R$                  

1.5.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos Consensadora VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 17 2 34 R$ 388,73 13.216,80R$                  497,07R$                       16.900,32R$                  

1.5.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 20 Consensadora VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento deinsumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 17 4 68 R$ 475,21 32.314,28R$                  607,65R$                       41.320,27R$                  
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1.5.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos Consensadora VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 17 1 17 R$ 521,36 8.863,12R$                    666,66R$                       11.333,27R$                  

1.6 EVAPORADORA VRF

1.6.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos Evaporadoras VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 173 12 2076 R$ 292,54 607.309,09R$                374,07R$                       776.566,13R$                

1.6.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos Evaporadoras VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 173 2 346 R$ 292,54 101.218,18R$                374,07R$                       129.427,69R$                

1.6.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos Evaporadoras VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumoss e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 173 4 692 R$ 299,00 206.908,00R$                382,33R$                       264.573,26R$                

1.6.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 60 aparelhos de Evaporadoras VRF, a serem
prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de
Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram
no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 173 1 173 R$ 339,90 58.802,70R$                  434,63R$                       75.191,01R$                  

1.7 RESFRIADOR EVAPORATIVO

1.7.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de Resfriador Evaporativo, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 14 12 168 R$ 246,00 41.328,00R$                  314,56R$                       52.846,11R$                  

1.7.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de Resfriador Evaporativo, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 14 2 28 R$ 258,00 7.224,00R$                    329,90R$                       9.237,33R$                    

1.7.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de Resfriador Evaporativo, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 14 4 56 R$ 270,40 15.142,40R$                  345,76R$                       19.362,59R$                  

1.7.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 3 aparelhos de Resfriador Evaporativo, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra.As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 14 1 14 R$ 297,00 4.158,00R$                    379,77R$                       5.316,83R$                    

1.8 ACJ

1.8.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 355 aparelhos de ar-condicionado tipo ACJ,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 355 12 4260 R$ 250,00 1.065.000,00R$             319,68R$                       1.361.815,50R$             
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1.8.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 355 aparelhos de ar-condicionado tipo
ACJ, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 355 2 710 R$ 236,63 168.007,30R$                302,58R$                       214.830,93R$                

1.8.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 355 aparelhos de ar-condicionado tipo
ACJ, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 355 4 1420 R$ 241,00 342.220,00R$                308,17R$                       437.596,71R$                

1.8.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 355 aparelhos de ar-condicionado tipo ACJ, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 355 1 355 R$ 267,00 94.785,00R$                  341,41R$                       121.201,58R$                

1.9 CHILLER

1.9.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 2 aparelhos de ar-condicionado tipo
CHILLER, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos, mão de Obra. ANÁLISE DA QUALIDADE E TRATAMENTO DA ÁGUA GELADA E
DE CONDENSAÇÃO DO SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO E QUADRO ELÉTRICO. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 2 12 24 R$ 3.500,00 84.000,00R$                  4.475,45R$                    107.410,80R$                

1.9.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 2 aparelhos de ar-condicionado tipo
CHILLER, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 2 2 4 R$ 4.500,00 18.000,00R$                  5.754,15R$                    23.016,60R$                  

1.9.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 2 aparelhos de ar-condicionado tipo
CHILLER, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 2 4 8 R$ 3.840,00 30.720,00R$                  4.910,21R$                    39.281,66R$                  

1.9.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 2 aparelhos de ar-condicionado tipo
CHILLER, a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de
insumos e mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem
prestados, se encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 2 1 2 R$ 9.000,00 18.000,00R$                  11.508,30R$                  23.016,60R$                  

1.10 BOMBA

1.10.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 11 bombas, a serem prestados no ministério
das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As definições
precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no Memorial
Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 11 12 132 R$ 285,00 37.620,00R$                  364,43R$                       48.104,69R$                  

1.10.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 11 bombas, a serem prestados no
ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 11 2 22 R$ 318,18 7.000,00R$                    406,86R$                       8.950,90R$                    

1.10.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 11 bombas, a serem prestados no
ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 11 4 44 R$ 318,18 14.000,00R$                  406,86R$                       17.901,80R$                  
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1.10.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 11 bombas, a serem prestados no ministério
das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As definições
precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no Memorial
Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 11 1 11 R$ 318,18 3.500,00R$                    406,86R$                       4.475,45R$                    

1.11 TORRES

1.11.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 4 aparelhos de ar-condicionado tipo Torre, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontramno Memorial Descritivo do Orçamento. 

SERVIÇO 3 12 36 R$ 820,30 29.530,91R$                  1.048,92R$                    37.761,17R$                  

1.11.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 4 aparelhos de ar-condicionado tipo Torre,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 3 2 6 R$ 820,30 4.921,82R$                    1.048,92R$                    6.293,53R$                    

1.11.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 4 aparelhos de ar-condicionado tipo Torre,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 3 4 12 R$ 820,30 9.843,64R$                    1.048,92R$                    12.587,06R$                  

1.11.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 4 aparelhos de ar-condicionado tipo Torre, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 3 1 3 R$ 1.005,00 3.015,00R$                    1.285,09R$                    3.855,28R$                    

1.12 VENTILADOR E EXAUSTOR

1.12.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos de ventiladores e exautores, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 20 12 240 R$ 163,15 39.156,48R$                  208,62R$                       50.069,39R$                  

1.12.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos de ventiladores e exautores,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 20 2 40 R$ 201,96 8.078,40R$                    258,25R$                       10.329,85R$                  

1.12.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos de ventiladores e exautores,
a serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e
mão de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 20 4 80 R$ 260,00 20.800,00R$                  332,46R$                       26.596,96R$                  

1.12.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 20 aparelhos de ventiladores e exautores, a
serem prestados no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão
de Obra. As definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se
encontram no Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 20 1 20 R$ 289,55 5.790,91R$                    370,24R$                       7.404,84R$                    

1.13 CASA DE MÁQUINAS

1.13.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção mensal, de Manutenção preventiva de 15 casas de máquinas, a serem prestados
no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 15 12 180 R$ 392,00 70.560,00R$                  501,25R$                       90.225,07R$                  
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1.13.2 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inpeção semestral, de Manutenção preventiva de 15 casas de máquinas, a serem prestados
no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 15 2 30 R$ 594,00 17.820,00R$                  759,55R$                       22.786,43R$                  

1.13.3 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção trimestral, de Manutenção preventiva de 15 casas de máquinas, a serem prestados
no ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 15 4 60 R$ 655,20 39.312,00R$                  837,80R$                       50.268,25R$                  

1.13.4 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 15 casas de máquinas, a serem prestados no
ministério das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As
definições precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no
Memorial Descritivo do Orçamento.

SERVIÇO 15 1 15 R$ 707,20 10.608,00R$                  904,30R$                       13.564,45R$                  

1.14 DUTOS

1.14.1 COTAÇÃO

Prestação de serviços, de natureza contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
inspeção anual, de Manutenção preventiva de 5000 dutos, a serem prestados no ministério
das relações Exteriores. Com fornecimento de insumos e mão de Obra. As definições
precisas dos aparelhos e dos serviços a serem prestados, se encontram no Memorial
Descritivo do Orçamento.

M 5000 1 5000 R$ 129,68 648.400,00R$                165,82R$                       829.109,08R$                

4.787.803,62R$             6.122.164,49R$             
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2.1 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 9.000 a 12.000 btu/h- 220 :
ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra entre 0 a 5 m.
(EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.151,00 23.020,00R$                  1.471,78R$                    29.435,67R$                  

2.2 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 9.000 a 12.000 btu/h- 220 :
ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra entre 5m a 10 m.
(EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.144,90 22.898,02R$                  1.463,98R$                    29.279,69R$                  

2.3 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 9.000 a 12.000 btu/h- 220 :
ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra 10 a 20.
(EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.605,53 16.055,28R$                  2.052,99R$                    20.529,89R$                  

2.4 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 18.000 a 30.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 0m a 5m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.329,02 26.580,48R$                  1.699,42R$                    33.988,46R$                  

2.5 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 18.000 a 30.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricasentre 5m a 10m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.339,68 33.492,10R$                  1.713,05R$                    42.826,35R$                  

2.6 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 18.000 a 30.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 10m a 20m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO
MRE). 

SERVIÇO           1.580,08 23.701,20R$                  2.020,45R$                    30.306,72R$                  
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2.7 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 36.000 a 42.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 0 a 5m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.454,41 29.088,13R$                  1.859,75R$                    37.194,99R$                  

2.8 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 36.000 a 42.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 5 a 10m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.606,22 40.155,50R$                  2.053,87R$                    51.346,84R$                  

2.9 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 36.000 a 42.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora), com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 10 a 20m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.805,38 27.080,70R$                  2.308,54R$                    34.628,09R$                  

2.10 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 a 90.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 0 a 5m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.504,70 15.047,00R$                  1.924,06R$                    19.240,60R$                  

2.11 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 a 90.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricas entre 5m a 10m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.598,00 15.980,00R$                  2.043,36R$                    20.433,63R$                  

2.12 COTAÇÃO

Instalação de aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 a 90.000 btu/h- 220
: ciclo frio, tecnologia, comp de uma unid interna (evaporadora) e uma unid externa
(condensadora) , com fornecimento de peças e mão-de-obra com interligações
frigorígenas e elétricasentre 10m a 20m. (EQUIPAMENTO FORNECIDO PELO MRE). 

SERVIÇO           1.756,30 8.781,50R$                    2.245,78R$                    11.228,90R$                  

2.3 SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS COMPLEMENTARES POR DEMANDA

2.3.1 AR CONDICIONADO DE JANELA

2.3.1.1 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 7.500BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO              700,00 1.400,00R$                    895,09R$                       1.790,18R$                    

2.3.1.2 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 10.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO              792,00 1.584,00R$                    1.012,73R$                    2.025,46R$                    

2.3.1.3 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 10.500BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO              806,00 1.612,00R$                    1.030,63R$                    2.061,26R$                    

2.3.1.4 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 12.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO              988,00 1.976,00R$                    1.263,36R$                    2.526,71R$                    

2.3.1.5 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 12.500BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO           1.050,00 2.100,00R$                    1.342,64R$                    2.685,27R$                    

2.3.1.6 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 15.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO           1.250,00 2.500,00R$                    1.598,38R$                    3.196,75R$                    

2.3.1.7 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 18.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO           1.270,00 2.540,00R$                    1.623,95R$                    3.247,90R$                    

2.3.1.8 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 21.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO           1.447,40 2.894,79R$                    1.850,79R$                    3.701,57R$                    

2.3.1.9 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor ACJ 30.000BTU 220v Scroll R22; SERVIÇO           1.589,15 3.178,29R$                    2.032,04R$                    4.064,08R$                    
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2.3.1.10 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Suporte de ar condicionado de ACJ SERVIÇO                70,01 1.050,19R$                    89,53R$                         1.342,88R$                    

2.3.2 SPLIT

2.3.2.1 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 9.000BTU 220v R22 SERVIÇO              735,00 3.675,00R$                    939,84R$                       4.699,22R$                    

2.3.2.2 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 12.000BTU 220v R22 SERVIÇO              960,00 4.800,00R$                    1.227,55R$                    6.137,76R$                    

2.3.2.3 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 18.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.234,77 6.173,86R$                    1.578,90R$                    7.894,51R$                    

2.3.2.4 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 21.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.447,40 7.236,98R$                    1.850,79R$                    9.253,93R$                    

2.3.2.5 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 24.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.447,40 7.236,98R$                    1.850,79R$                    9.253,93R$                    

2.3.2.6 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 30.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.589,15 7.945,73R$                    2.032,04R$                    10.160,21R$                  

2.3.2.7 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 36.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.660,02 8.300,11R$                    2.122,67R$                    10.613,35R$                  

2.3.2.8 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 48.000BTU 220v R22 SERVIÇO           1.879,00 9.395,00R$                    2.402,68R$                    12.013,39R$                  

2.3.2.9 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 9.000BTU 220v R410 SERVIÇO              860,00 4.300,00R$                    1.099,68R$                    5.498,41R$                    

2.3.2.10 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 12.000BTU 220v R410 SERVIÇO              961,00 4.805,00R$                    1.228,83R$                    6.144,15R$                    

2.3.2.11 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 18.000BTU 220v R410 SERVIÇO           1.176,00 5.880,00R$                    1.503,75R$                    7.518,76R$                    

2.3.2.12 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 24.000BTU 220v R410 SERVIÇO           1.400,00 7.000,00R$                    1.790,18R$                    8.950,90R$                    

2.3.2.13 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 30.000BTU 220v R410 SERVIÇO           1.584,00 7.920,00R$                    2.025,46R$                    10.127,30R$                  

2.3.2.14 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 36.000BTU 220v R410 SERVIÇO           1.613,99 8.069,95R$                    2.063,81R$                    10.319,05R$                  

2.3.2.15 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Split 48.000BTU 220v R410 SERVIÇO           2.185,00 10.925,00R$                  2.793,96R$                    13.969,80R$                  

2.3.2.16 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 9.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           1.836,00 9.180,00R$                    2.347,69R$                    11.738,47R$                  

2.3.2.17 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 12.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           1.650,00 8.250,00R$                    2.109,86R$                    10.549,28R$                  

2.3.2.18 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 18.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           1.900,00 9.500,00R$                    2.429,53R$                    12.147,65R$                  

2.3.2.19 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 21.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           2.100,00 10.500,00R$                  2.685,27R$                    13.426,35R$                  

2.3.2.20 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 24.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           2.150,00 10.750,00R$                  2.749,21R$                    13.746,03R$                  

2.3.2.21 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 30.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           2.475,00 12.375,00R$                  3.164,78R$                    15.823,91R$                  

2.3.2.22 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 36.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           2.496,00 12.480,00R$                  3.191,64R$                    15.958,18R$                  

2.3.2.23 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 48.000BTU 220v Inverter SERVIÇO           2.940,00 14.700,00R$                  3.759,38R$                    18.796,89R$                  

2.3.2.24 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Condensadora Split 60.000BTU 380v Inverter SERVIÇO           3.060,00 15.300,00R$                  3.912,82R$                    19.564,11R$                  
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OBJETO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE 
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2.3.2.25 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Hi  9.000BTU SERVIÇO           1.163,90 5.819,48R$                    1.488,27R$                    7.441,37R$                    

2.3.2.26 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Hi  12.000BTU SERVIÇO           1.376,52 6.882,61R$                    1.760,16R$                    8.800,79R$                    

2.3.2.27 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Hi  18.000BTU SERVIÇO           1.518,27 7.591,36R$                    1.941,41R$                    9.707,07R$                    

2.3.2.28 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Piso Teto split 24.000BTU SERVIÇO           1.960,40 9.802,00R$                    2.506,76R$                    12.533,82R$                  

2.3.2.29 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Dutada split 24.000BTU SERVIÇO           2.850,00 14.250,00R$                  3.644,30R$                    18.221,48R$                  

2.3.2.30 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Piso Teto Split 30.000BTU SERVIÇO           2.100,00 10.500,00R$                  2.685,27R$                    13.426,35R$                  

2.3.2.31 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Piso Teto Split 36.000BTU SERVIÇO           2.120,00 10.600,00R$                  2.710,84R$                    13.554,22R$                  

2.3.2.32 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Piso Teto Split 48.000BTU SERVIÇO           2.130,00 10.650,00R$                  2.723,63R$                    13.618,16R$                  

2.3.2.33 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Unidade Evaporadora Piso Teto Split 60.000BTU SERVIÇO           2.500,00 12.500,00R$                  3.196,75R$                    15.983,75R$                  

2.3.2.34
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 9.000BTU Inverter SERVIÇO           1.405,00 4.215,00R$                    1.796,57R$                    5.389,72R$                    

2.3.2.35
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e InstalaçãoPlaca Eletrônica para Split 12.000BTU Inverter SERVIÇO           1.376,52 4.129,56R$                    1.760,16R$                    5.280,47R$                    

2.3.2.36
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 18.000BTU Inverter SERVIÇO           1.518,27 4.554,81R$                    1.941,41R$                    5.824,24R$                    

2.3.2.37
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 24.000BTU Inverter SERVIÇO           1.589,15 4.767,44R$                    2.032,04R$                    6.096,12R$                    

2.3.2.38
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 30.000BTU Inverter SERVIÇO           1.730,90 5.192,69R$                    2.213,30R$                    6.639,89R$                    

2.3.2.39
ComprasNet PE 

SRP 04 20
Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 36.000BTU Inverter SERVIÇO           1.801,77 5.405,31R$                    2.303,93R$                    6.911,78R$                    

2.3.2.40 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica para Split 48.000BTU Inverter SERVIÇO           1.906,00 5.718,00R$                    2.437,20R$                    7.311,61R$                    

2.3.2.41 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação Termostato 1 estágio teclas liga/desliga e
ventilar/condicionar sensor interno 220V com fio

SERVIÇO              559,50 13.987,50R$                  715,43R$                       17.885,82R$                  

2.3.2.42 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Placa Eletrônica Universal SERVIÇO              420,00 10.500,00R$                  537,05R$                       13.426,35R$                  

2.3.2.43 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Suporte de ar condicionado de tipo Split SERVIÇO              197,16 49.290,78R$                  252,11R$                       63.028,12R$                  

2.3.3 Chillers - (IRBr)

2.3.3.1 COTAÇÃO Recuperação do Compressor Parafuso Trifásico 380v tipo 06N 60TR SERVIÇO         58.948,60 117.897,20R$                75.377,57R$                  150.755,15R$                

2.3.3.2 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação Compressor Parafuso Trifásico 380v tipo 06N 60TR SERVIÇO         98.000,00 196.000,00R$                125.312,60R$                250.625,20R$                

2.3.3.3 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Filtro de Óleo Compressor Parafuso  tipo 06N 60TR SERVIÇO           1.567,00 4.701,00R$                    2.003,72R$                    6.011,17R$                    

2.3.3.4 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Integrador Central com Modbus para Chiller
Screw/Parafuso - Família Chiller Samurai – Modelo: CHLMBS01

SERVIÇO         12.500,00 25.000,00R$                  15.983,75R$                  31.967,50R$                  

2.3.3.5 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Filtro secador SERVIÇO              518,01 2.590,04R$                    662,38R$                       3.311,88R$                    

2.3.3.6 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Válvula Solenoide de alimentação de óleo SERVIÇO              581,18 2.905,88R$                    743,15R$                       3.715,74R$                    
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2.3.3.7 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Separador de óleo 30GX SERVIÇO           1.346,63 2.693,25R$                    1.721,93R$                    3.443,86R$                    

2.3.3.8 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Módulo de expansão eletrônica SERVIÇO           8.044,31 40.221,56R$                  10.286,26R$                  51.431,31R$                  

2.3.3.9 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Bomba de óleo SERVIÇO           3.804,24 19.021,20R$                  4.864,48R$                    24.322,41R$                  

2.3.3.10 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Módulo protetor do Compressor SERVIÇO           6.958,00 34.790,00R$                  8.897,19R$                    44.485,97R$                  

2.3.3.11 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Válvula de Refrigerante SERVIÇO              620,00 3.100,00R$                    792,79R$                       3.963,97R$                    

2.3.3.12 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Transdutores de Pressão SERVIÇO           1.403,33 7.016,63R$                    1.794,43R$                    8.972,16R$                    

2.3.3.13 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Sensor Fluido de entrada do Evaporador SERVIÇO           2.377,15 11.885,74R$                  3.039,66R$                    15.198,29R$                  

2.3.3.14 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Sensor Fluido de saída do Evaporador SERVIÇO           2.590,00 12.950,00R$                  3.311,83R$                    16.559,17R$                  

2.3.3.15 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Sensor de temperatura de gás SERVIÇO           2.590,00 12.950,00R$                  3.311,83R$                    16.559,17R$                  

2.3.3.16 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Sensor Fluido de entrada do Condensador SERVIÇO           3.900,00 19.500,00R$                  4.986,93R$                    24.934,65R$                  

2.3.3.17 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Sensor Fluido de saída do Condensador SERVIÇO           2.980,00 14.900,00R$                  3.810,53R$                    19.052,63R$                  

2.3.3.18 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Ventilador do Condensador SERVIÇO           2.980,00 14.900,00R$                  3.810,53R$                    19.052,63R$                  

2.3.3.19 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Placas Eletrônicas SERVIÇO           8.890,00 44.450,00R$                  11.367,64R$                  56.838,22R$                  

2.3.3.20 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Módulo Eletrônico SERVIÇO           7.890,00 39.450,00R$                  10.088,94R$                  50.444,72R$                  

2.3.3.21 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Contactor do Compressor SERVIÇO              900,00 4.500,00R$                    1.150,83R$                    5.754,15R$                    

2.3.3.22 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Contactor do Ventilador

SERVIÇO              496,80 2.980,77R$                    635,25R$                       3.811,51R$                    

2.3.4 Para  conjunto moto bomba - (IRBr)

2.3.4.1 COTAÇÃO Recuperação do Motor WEG 9 CV 380v SERVIÇO           1.800,00 3.600,00R$                    2.301,66R$                    4.603,32R$                    

2.3.4.2 COTAÇÃO
Recuperação Bomba de água gelada KSB Meganorm 50 315 (retentor, selo d’água,
rebobinamento) 

SERVIÇO           2.800,00 5.600,00R$                    3.580,36R$                    7.160,72R$                    

2.3.4.3 COTAÇÃO Para conjunto moto bomba - (ANEXO II) (retentor, selo d’água, rebobinamento) SERVIÇO           2.800,00 5.600,00R$                    3.580,36R$                    7.160,72R$                    

2.3.4.4 COTAÇÃO Recuperação do Motor 20 CV 380v SERVIÇO           2.112,08 4.224,15R$                    2.700,71R$                    5.401,42R$                    

2.3.4.5 COTAÇÃO Recuperação Bomba de água 4DBF 104 (retentor, selo d’água, rebobinamento) SERVIÇO           1.200,00 2.400,00R$                    1.534,44R$                    3.068,88R$                    

2.3.5 COTAÇÃO Para  Fancoils - (ANEXO II)

2.3.4.7 COTAÇÃO
Recuperação do Motor Ventilador 7.5 CV 380V (Retificação do Eixo, polia, correia,
rolamento, mancal)

SERVIÇO           1.500,00 3.000,00R$                    1.918,05R$                    3.836,10R$                    

2.3.4.8 COTAÇÃO
Recuperação do Motor Ventilador 3 CV 380V (Retificação do Eixo, polia, correia,
rolamento, mancal)

SERVIÇO           1.109,01 5.545,06R$                    1.418,09R$                    7.090,46R$                    

2.3.4.9 COTAÇÃO
Recuperação do Motor Ventilador 2 CV 380V (Retificação do Eixo, polia, correia,
rolamento, mancal)

SERVIÇO              980,00 4.900,00R$                    1.253,13R$                    6.265,63R$                    

2.3.4.10 COTAÇÃO
Recuperação do Motor Ventilador 1,5 CV 380V (Retificação do Eixo, polia, correia,
rolamento, mancal)

SERVIÇO              950,00 1.900,00R$                    1.214,77R$                    2.429,53R$                    
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2.3.4.11 COTAÇÃO
Recuperação do Motor Ventilador 0.5 CV 380V (Retificação do Eixo, polia, correia,
rolamento, mancal)

SERVIÇO              826,85 8.268,48R$                    1.057,29R$                    10.572,91R$                  

2.3.6 Para Exaustores e Ventiladores

2.3.4.13 COTAÇÃO Recuperação do Motor WEG 1 CV 380v SERVIÇO              856,26 1.712,52R$                    1.094,90R$                    2.189,80R$                    

2.3.4.14 COTAÇÃO Recuperação do Motor WEG 2 CV 380v SERVIÇO              940,26 1.880,52R$                    1.202,31R$                    2.404,63R$                    

2.3.4.15 COTAÇÃO Recuperação do Motor WEG 3 CV 380v SERVIÇO           1.152,60 2.305,20R$                    1.473,83R$                    2.947,65R$                    

2.3.4.16 COTAÇÃO Recuperação do Motor WEG 5 CV 380v SERVIÇO           1.300,00 2.600,00R$                    1.662,31R$                    3.324,62R$                    

2.3.7 Centrais de Ar Condicionado 

2.3.5.1 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor Ventilador Condensador 1,5CV 380v SERVIÇO           1.800,00 5.400,00R$                    2.301,66R$                    6.904,98R$                    

2.3.5.2 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Módulo Ventilador de 15,0TR Hitachi – Modelo:
RVT150CXP

SERVIÇO           2.500,00 7.500,00R$                    3.196,75R$                    9.590,25R$                    

2.3.5.3 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Módulo Trocador de 15,0TR Hitachi – Modelo:
RTC150CNP

SERVIÇO           2.500,00 5.000,00R$                    3.196,75R$                    6.393,50R$                    

2.3.5.4 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Kit Acionamento para Split Modular Hitachi – Modelo:
KCO0041

SERVIÇO           1.786,00 1.786,00R$                    2.283,76R$                    2.283,76R$                    

2.3.5.5 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor Ventilador Evaporador 3CV 380V SERVIÇO              724,72 724,72R$                       926,70R$                       926,70R$                       

2.3.5.6 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Inversor de Frequência Modelo: 4VED 1,5HP SERVIÇO           1.969,83 1.969,83R$                    2.518,82R$                    2.518,82R$                    

2.3.5.7 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Válvula de expansão SERVIÇO           1.900,00 3.800,00R$                    2.429,53R$                    4.859,06R$                    

2.3.5.8 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Filtro Secador SERVIÇO              597,31 1.194,62R$                    763,78R$                       1.527,56R$                    

2.3.5.9 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Compressor 7,5 TR 380v R22 SERVIÇO           6.047,18 6.047,18R$                    7.732,53R$                    7.732,53R$                    

2.3.5.10 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor Ventilador Condensador 3CV 380V SERVIÇO           2.000,00 2.000,00R$                    2.557,40R$                    2.557,40R$                    

2.3.5.11 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor Ventilador Evaporador 3CV 380V SERVIÇO           1.204,68 1.204,68R$                    1.540,42R$                    1.540,42R$                    

2.3.6 VRF Palácio

2.3.6.1 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor DC Hitachi referência 17B33652A SERVIÇO           2.300,00 6.900,00R$                    2.941,01R$                    8.823,03R$                    

2.3.6.2 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Motor AC Hitachi referência 17A16437A SERVIÇO           1.300,00 3.900,00R$                    1.662,31R$                    4.986,93R$                    

2.3.6.3 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de AMORTECEDOR BORRACHA Hitachi referência
HLE3838A

SERVIÇO              326,00 1.630,00R$                    416,86R$                       2.084,28R$                    

2.3.6.4 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de HÉLICE Hitachi referência HLB2828A SERVIÇO              980,00 4.900,00R$                    1.253,13R$                    6.265,63R$                    

2.3.6.5 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de COMPRESSOR SCROLL DC Hitachi referência
E655DHD-65D2Y

SERVIÇO           7.707,98 38.539,90R$                  9.856,19R$                    49.280,97R$                  

2.3.6.6 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de COMPRESSOR SCROLL AC Hitachi referência
E655DHD-65D2Y

SERVIÇO           7.800,00 39.000,00R$                  9.973,86R$                    49.869,30R$                  

2.3.6.7 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de AMORTECEDOR VIBRAÇÃO Hitachi referência
17D49474A

SERVIÇO              800,00 4.000,00R$                    1.022,96R$                    5.114,80R$                    

2.3.6.8 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de CJ TROCADOR PLACAS Hitachi referência
HLD21954A

SERVIÇO           5.000,00 25.000,00R$                  6.393,50R$                    31.967,50R$                  

2.3.6.9 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de FILTRO SUCÇÃO Hitachi referência 17G55723A SERVIÇO              298,00 2.980,00R$                    381,05R$                       3.810,53R$                    
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2.3.6.10 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de FILTRO DE LINHA Hitachi referência 17D55178A SERVIÇO              215,00 2.150,00R$                    274,92R$                       2.749,21R$                    

2.3.6.11 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de PRESSOSTATO Hitachi referência 17C73377A SERVIÇO              164,00 1.640,00R$                    209,71R$                       2.097,07R$                    

2.3.6.12 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de VALVULA EXPANSÃO Hitachi referência 17C78181A SERVIÇO           1.205,61 18.084,22R$                  1.541,62R$                    23.124,29R$                  

2.3.6.13 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de SENSOR DE TEMPERATURA Hitachi referência
17C59664A

SERVIÇO              459,00 9.180,00R$                    586,92R$                       11.738,47R$                  

2.3.6.14 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de VÁLVULA 4 Hitachi referência 17C59664A
VIAS17C74416A

SERVIÇO              826,15 4.130,77R$                    1.056,40R$                    5.282,02R$                    

2.3.6.15 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação deCONTATOR CMC Hitachi referência 117B28277A SERVIÇO              446,00 4.460,00R$                    570,30R$                       5.703,00R$                    

2.3.6.16 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de FUSÍVEL 60A Hitachi referência 17C42549C SERVIÇO              160,00 3.200,00R$                    204,59R$                       4.091,84R$                    

2.3.6.17 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de TRANSFORMADOR DCL Hitachi referência
17C81800A

SERVIÇO              900,00 9.000,00R$                    1.150,83R$                    11.508,30R$                  

2.3.6.18 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de FILTRO DE RUÍDO NF1 Hitachi referência 17B34739A SERVIÇO           1.898,40 18.984,01R$                  2.427,49R$                    24.274,85R$                  

2.3.6.19 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de RÉGUA DE BORNES TB2 Hitachi referência
17P00837R

SERVIÇO              455,98 2.279,89R$                    583,06R$                       2.915,29R$                    

2.3.6.20 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de SENSOR CORRENTE CT2 Hitachi referência
17C46618C

SERVIÇO              280,00 2.800,00R$                    358,04R$                       3.580,36R$                    

2.3.7 DIVERSOS

2.3.7.1 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Difusor de insuflamento e Retorno de Ar de Alumínio 4
vias 8”

SERVIÇO              673,31 16.832,81R$                  860,96R$                       21.524,12R$                  

2.3.7.2 COTAÇÃO
Desmobilização de instalação central dos sistemas de ar condicionado (retirada de
duto e desmontagem de self 7,5 TR)

SERVIÇO           3.654,00 54.810,00R$                  4.672,37R$                    70.085,55R$                  

2.3.7.3 SINAPI 97331 Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 1/4” M                31,81 1.272,40R$                    40,68R$                         1.627,02R$                    

2.3.7.4 SINAPI 97332 Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 3/8” M                35,90 1.436,00R$                    45,91R$                         1.836,21R$                    

2.3.7.5 SINAPI 97329 Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 1/2” M                44,58 1.783,23R$                    57,01R$                         2.280,21R$                    

2.3.7.6 COMP. PRÓPRIA 1 Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 3/4” M              112,01 4.480,27R$                    143,22R$                       5.728,92R$                    

2.3.7.7 SINAPI 97330 Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 5/8” M                54,37 2.174,99R$                    69,53R$                         2.781,16R$                    

2.3.7.8 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Tubulação de cobre para instalação de Split Ø 1” M              333,28 13.331,02R$                  426,16R$                       17.046,38R$                  

2.3.7.9 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø
1/4”

M                11,81 472,54R$                       15,11R$                         604,24R$                       

2.3.7.10 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø
3/8”

M                14,77 590,67R$                       18,88R$                         755,29R$                       

2.3.7.11 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø
1/2”

M                38,77 1.550,74R$                    49,57R$                         1.982,93R$                    

2.3.7.12 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø
3/4”

M                38,93 1.557,01R$                    49,77R$                         1.990,95R$                    

2.3.7.13 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø
5/8”

M                29,27 1.170,94R$                    37,43R$                         1.497,28R$                    

2.3.7.14 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Tubo esponjoso para instalação em tubulação de Ø 1” M                18,03 721,20R$                       23,05R$                         922,20R$                       
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2.3.7.15 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação deTubulação de aço carbono preto, A-53 grau B com
extremos roscados, sem costura Schedule 40 para chiller Ø 4” 

M              570,90 114.180,00R$                730,01R$                       146.001,97R$                

2.3.7.16 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubulação de aço carbono preto, A-53 grau B com
extremos roscados, sem costura Schedule 40 para chiller Ø 6”

M              880,04 88.004,40R$                  1.125,31R$                    112.531,23R$                

2.3.7.17 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubulação de aço carbono preto, A-53 grau B com
extremos roscados, sem costura Schedule 40 para chiller Ø 8”

M              896,70 44.835,12R$                  1.146,61R$                    57.330,67R$                  

2.3.7.18 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubulação de aço carbono galvanizado, A-53 grau B
extremos com rosca BSP, norma ANSI-B-36-10, schedule 40, sem costura Ø 2 1/2”

M              488,29 97.658,88R$                  624,38R$                       124.876,41R$                

2.3.7.19 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubulação de aço carbono galvanizado, A-53 grau B
extremos com rosca BSP, norma ANSI-B-36-10, schedule 40, sem costura Ø 2”

M              372,83 74.566,80R$                  476,74R$                       95.348,57R$                  

2.3.7.20 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Tubulação de aço carbono galvanizado, A-53 grau B
extremos com rosca BSP, norma ANSI-B-36-10, schedule 40, sem costura Ø 1”

M              237,36 23.735,71R$                  303,51R$                       30.350,85R$                  

2.3.7.21 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Chapa galvanizada para duto de Ar condicionado -
ABNT NBR-6401

SERVIÇO                95,00 47.500,00R$                  121,48R$                       60.738,25R$                  

2.3.7.22 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Duto de ventilação flexível Ø 100 mm M                95,00 9.500,00R$                    121,48R$                       12.147,65R$                  

2.3.7.23 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Caixa air Stop Sobrepor com Disjuntor e Tomada 25 A SERVIÇO                64,00 9.600,00R$                    81,84R$                         12.275,52R$                  

2.3.7.24 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Caixa air Stop Sobrepor com Disjuntor e Tomada 32 A SERVIÇO                68,00 10.200,00R$                  86,95R$                         13.042,74R$                  

2.3.7.25 SINAPI 12118 Caixa air Stop Sobrepor com Disjuntor e Tomada 40 A SERVIÇO                71,00 10.650,00R$                  90,79R$                         13.618,16R$                  

2.3.7.26 SINAPI 38124 Fornecimento e Instalação de Espuma Expansiva para vedação cor preta. SERVIÇO                90,00 4.500,00R$                    115,08R$                       5.754,15R$                    

2.3.7.27 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Gás Refrigerante R410A proteção ambiental de 11,3Kg SERVIÇO              800,00 32.000,00R$                  1.022,96R$                    40.918,40R$                  

2.3.7.28 COTAÇÃO Gás Refrigerante R410A proteção ambiental de 11,3Kg SERVIÇO              990,00 49.500,00R$                  1.265,91R$                    63.295,65R$                  

2.3.7.29 COTAÇÃO Gás Refrigerante R22 proteção ambiental de 13,6Kg SERVIÇO              990,00 49.500,00R$                  1.265,91R$                    63.295,65R$                  

2.3.7.30 COTAÇÃO Fita adesiva multiuso 50mm x 30m (tipo tectape) SERVIÇO                48,05 24.024,00R$                  61,44R$                         30.719,49R$                  

2.3.7.31 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Fita aluminizada 50x50 SERVIÇO                35,00 17.500,00R$                  44,75R$                         22.377,25R$                  

2.3.7.32 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Fita autoadesiva vidoflex 3,0x50mmx2,5 -epex SERVIÇO                54,90 27.450,00R$                  70,20R$                         35.100,32R$                  

2.3.7.33 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Fita adesiva anticorrosiva de PVC flexível, cor preta,
para proteção de tubulação de 50 mm x 30 m (LxC) E = 0,25mm

SERVIÇO                66,88 33.440,00R$                  85,52R$                         42.759,73R$                  

2.3.7.36 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Gás HCFC-141B DAC 13,6 kg Du Pont SERVIÇO           1.040,00 52.000,00R$                  1.329,85R$                    66.492,40R$                  

2.3.7.37 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Impermeabilizante quimiotrol 18l SERVIÇO              290,00 290,00R$                       370,82R$                       370,82R$                       

2.3.7.38 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Lubrificante Spray WD-40 300 ml SERVIÇO                57,23 1.430,81R$                    73,18R$                         1.829,58R$                    

2.3.7.39 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Nitrogênio com 7m3 SERVIÇO              290,00 5.800,00R$                    370,82R$                       7.416,46R$                    

2.3.7.40 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Nitrogênio Industrial com 7m3 SERVIÇO              290,00 5.800,00R$                    370,82R$                       7.416,46R$                    

2.3.7.41 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Óleo Capela 68l , galão de 1 litro SERVIÇO                47,00 705,00R$                       60,10R$                         901,48R$                       
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2.3.7.42 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Oxigênio industrial, 10m3 SERVIÇO              479,00 7.185,00R$                    612,50R$                       9.187,46R$                    

2.3.7.43 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Querosene Gitanes 900 ml SERVIÇO                40,00 600,00R$                       51,15R$                         767,22R$                       

2.3.7.44 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Solda foscoper 2,5mm (Self, ACJ, Split ) SERVIÇO                38,49 7.698,24R$                    49,22R$                         9.843,74R$                    

2.3.7.45 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Terminal pre isolado TP 23-6 olhal  50 peças SERVIÇO                56,00 14.000,00R$                  71,61R$                         17.901,80R$                  

2.3.7.46 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Terminal fêmea pré isolado fet-22-6 com 50 peças SERVIÇO                51,12 10.224,19R$                  65,37R$                         13.073,67R$                  

2.3.7.47 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Thilex Bombona c/5l - 10006 SERVIÇO              152,38 22.857,19R$                  194,85R$                       29.227,49R$                  

2.3.7.50 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Pastilha anti bactericida SERVIÇO                47,49 23.743,13R$                  60,72R$                         30.360,33R$                  

2.3.7.51 COTAÇÃO Fornecimento e Instalação de Manta filtro G 1 para ar condicionado uso externo SERVIÇO              130,00 39.000,00R$                  166,23R$                       49.869,30R$                  

2.3.7.52 COTAÇÃO
Fornecimento e Instalação de Manta filtro G3 com 20mm2 de espessura, de 1mm
x1,5mm

SERVIÇO                96,00 28.800,00R$                  122,76R$                       36.826,56R$                  

OUTROS

2.3.7.53
Fornecimento de peças para manutenção corretiva. OBS: ESSE ITEM NÃO
RECEBERÁ LANCE

VALOR 30.000,00R$                  30.000,00R$                  

2.753.757,65R$          3.512.868,90R$          

3 ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL

3.3
SINAPI 90776 Encarregado (1 enc. x 8 horas/dia x 22 dias/mês x 12meses)

H
R$ 16,37 34.573,44R$                  20,93R$                         44.209,06R$                  

3.4
SINAPI 100308 Mecânico de Refrigeração (1 Plantonista Chiller (24 horas/dia x 30 dias x 12 meses)

H
R$ 23,34 201.657,60R$                29,84R$                         257.859,57R$                

3.5
SINAPI 100308 Mecânico de Refrigeração  (1 Plantonista VRF 24 horas/dia x 30 dias x 12 meses)

H
R$ 23,34 201.657,60R$                29,84R$                         257.859,57R$                

TOTAL DO ITEM 3 437.888,64R$                559.928,20R$                

4 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

4.1
SINAPI 90778 Engenheiro Mecânico Pleno  (8H/Por dia*22 dias*12 meses)

H
R$ 86,09 181.822,08R$                110,08R$                       232.495,89R$                

4.2
SINAPI 90772 Auxiliar de Escritório com Encargos Complementares (8H/Por dia*22 dias*12 meses)

H
R$ 20,11 42.472,32R$                  25,71R$                         54.309,36R$                  

224.294,40R$                286.805,25R$                

                                                                            TOTAL DE PEÇAS ANUAL  (Itens 1 + 2+3+4)TOTAL GERAL DA PLANILHA 8.203.744,31R$       10.481.766,84R$     

TOTAL DO ITEM 2
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